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SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 

vem perante Vossa Excelência solicitar autorização para contratação de pessoa jurídica 

(Eireli, associação, sociedade,  etc.)  para prestação de serviço de hospedagem no Município 

• de Chopinzinho-PR, na modalidade que couber, conforme documentação em anexo. 

Chopinzinho, 13 de Janeiro de 2020.  

Roseli Sc Ian Lorenzi 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 13/01/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

1110 DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM. 

Recebida a solicitação para contratação de pessoa jurídica (Eireli, associação, 

sociedade,  etc.)  para prestação de serviço de hospedagem no Município de 

Chopinzinho/PR, conforme documentação anexa, protocolada pela Secretaria de 

Educação, Cultura e Esporte, sob n4931 a a erprocesso licitatório na 

modalidade que couber 

refeito 



ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

1 300 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos simples (individuais) 
- pernoite. 

R$ 90,00 
r i 

\, 

R$ 27.000,00 

2 300 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos duplos - pernoite. 

R$ 150,00 
(--\ ‘ ( c 

R$ 45.000,00 

3 300 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos triplos - pernoite. 

R$ 195,00 

ctSs W 

R$ 58.500,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 130.500,00 

e 
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TERMO DE REFERÊNCIA E PLANO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente feito tem por objeto a contratação de pessoa jurídica (Eireli, 

sociedade, associação,  etc.)  para prestação de serviço de hospedagem, conforme descrição: 

2. JUSTIFICATIVA 

• Tendo em vista que a Administração Municipal desenvolve diversos eventos, tais 

como cursos, palestrar, seminários, eventos culturais e esportivos, e para demais 

profissionais que prestam serviços ao Município, bem como o fato de que, em razão dos 

horários e período de tempo que esses eventos podem se estender, faz-se necessária a 

disponibilização de local adequado para hospedagem destes, a fim de atender a demanda 

de acomodação de tais eventos. 

A execução do serviço em tela atenderá ás necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte considerando que a formação confinuada dos Profissionais da 

Educação faz parte da política educacional brasileira constitucionalmente organizada e 

que tem como principal eixo norteador a qualidade, sendo esta entendida como prioridade 
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e preocupação constante desta secretaria, que visa aprimorar através dos pilares da 

educação os saberes: ser, fazer, conhecer, viver, no cotidiano de educandos e educadores. 

Considerando que as capacitações têm como objetivo: preparar os novos funcionários às 

rotinas de trabalho, manter os funcionários motivados, nivelar o conhecimento mantendo 

um bom ambiente de trabalho, reduzir transtornos com retrabalho, diminui o risco de 

penalidades futuras. Considerando que para atender tais necessidades a secretaria precisa 

executar pagamento de hospedagem para palestrantes e instrutores que trabalham com 

nossos profissionais. 

Outrossim, considerando a realização de eventos pelo Departamento de Cultura e a 

necessidade de hospedar os palestrantes, oficineiros e grupos de dança que participarão 

dos eventos realizados por esta Secretaria, solicita-se os presentes serviços. 

Ainda, a aquisição dos serviços descritos atenderá as necessidades desta Secretaria 

na realização de eventos esportivos, clinicas, palestras, reuniões, cursos da  area  esportiva e 

demais profissionais que estejam prestando serviços ao município. 

Destarte, tais serviços serão utilizados conforme a necessidade verificada pela 

Secretaria pelo prazo de 12 (doze) meses, de forma que o número de pernoites citado no 

termo de referência se trata de estimativa, tendo em vista que não há uma demanda 

anterior para se utilizar como base. 

Ante o exposto, solicita-se autorização para processo licitatório, na modalidade que 

couber, para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de hospedagem. 

3. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
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3.1. Os apartamentos simples, duplos e triplos deverão conter: ar-condicionado, 

acesso à  Internet,  frigobar, televisão em cores e banheiro privativo. 

3.2. A contratada deverá oferecer acomodações com iluminação e espaço que 

propiciem aos hóspedes condições para realizar atividades de leitura e redação e em 

perfeito estado de conservação e higiene; zelar pela segurança dos objetos pessoais dos 

hóspedes, oriundos deste processo licitatório, deixados nas dependências do hotel, 

quando de sua estada, observadas as normas de segurança e hospedagem d hotel quanto à 

guarda de objetos e pertences de valor. 

3.3. Os demais serviços não inclusos nesta licitação, e que por ventura forem 

prestados pelo estabelecimento aos hóspedes indicados pela contratante, deverão correr à 

custa exclusivamente do hóspede. 

4. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

4.1. Constatada a necessidade dos serviços, a Administração Municipal procederá a 

emissão de Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do 

licitante, observando-se as condições estabelecidas em Edital, seus Anexos, na legislação 

vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e 

suas quantidades, bem como respectivos preços registrados, devendo a entrega ser 

efetuada conforme o item 5 deste termo. Quando da entrega do objeto por parte da 

empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de 

Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 

4.2. 0 fornecimento dos serviços será efetuado de acordo com a necessidade da 

Administração Municipal. 
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4.3. A não execução dos Serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do 

direito do licitante a inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 81 da Lei n ° 8.666/93. 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

• 5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1. Das Hospedagens:  

- A pessoa jurídica deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões 

e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para 

as prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do 

Consumidor; 

- A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal 

(sabonete e papel higiênico de primeira qualidade); 

- Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 

• - Estritamente proibida à inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer 

natureza; 

- Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a 

acomodação das pessoas, bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua 

acomodação; 

- Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme 

preconizado pela Vigilância Sanitária; 

- A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando 

telefone fixo, telefone celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que 

venha a ocorrer nesses dados; 
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- 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser 

notificada por escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no 

qual conste o nome do(s) beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa 

que não esteja prevista neste Termo de Referência; 

- Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá 

disponibilizar funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

5.1.2. Do  cafe  da manhã: 

- A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios 

necessários para operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, 

bem como sua manutenção e organização do local; 

- A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário a boa execução 

do serviço, tais como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de 

bebidas: refrigerantes, sucos e Agua; guardanapo de papel branco em celulose de boa 

qualidade, dentre outros; 

- A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas 

e conchas bem como os pratos; 

- Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, 

necessários ao serviço do  cafe  da manhã; 

- A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa 

ou similar, panos de copa, refeitórios e utensílios,  Areas  de trabalho, instalações e o 

material utilizado pelo setor durante o período em que estiver prestando seus serviços, 

empregando produtos de boa qualidade e adequados a higienização das diversas  Areas  e 

das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
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- A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo 

proveniente do serviço, ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as 

despesas provenientes desse serviço; 

- É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, 

toalhas de mesa, lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de 

adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios 

apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 

- Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado 

de conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 

- Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens 

disponibilizados pela contratada será de sua própria responsabilidade; 

- A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos 

alimentos, bem como pela refrigeração das bebidas; 

- No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, 

considerando o cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os 

alimentos devem estarem servidos; 

- Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade 

nos mesmos, será solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento a contratada e sem 

ônus para a contratante; 

- Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a 

contratada deverá providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo 

hábil, contado da identificação dos produtos fora das especificações exigidas pela 

contratante. 
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5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, 

frios (presunto e mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a data efetiva de 

cumprimento de cada etapa da entrega dos amteriais, prestação do serviço e aceite da 

Secretaria solicitante, sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), 

mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 Pagamento será realizado na Tesouraria da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante cheque nominal ou depósito bancário em 

nome da proponente. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A Contratante se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 

podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

7.2. A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela 

ficarão a cargo do Sr. Luiz Sérgio Ferreira, CPF 577.620.079-20, RG 4.113.895-5, Chefe do 

Departamento de Esporte, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições estipuladas no Contrato e, ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
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c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 

apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

7.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a 

partir dela, estando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo do Sr. Luis E. Berlanda Andolhe, 

CPF 052.026.259-01, RG 8.746.723-6, Professor de educação física, que será a responsável 

pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, 

quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com 

a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

7.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Sr. Nereu Hengen, CPF 040.786.369-93, 

RG 8.616.197-4, Operário. 

7.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da 

ARP/Contrato as situações e fatos que caracterizem o descumprimento das cláusulas e 

anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas 

cabíveis. 

7.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da 

ARP/Contrato proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a 

gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

7.8. Com base no  art.  65, §8°, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no 
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diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 

processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 

documentos, dando ciência à Contratada através dos canais adotados pelo Contratante  (e-

mail,  fax,  etc.)  

io  8. DO VALOR 

8.1. Informa-se que a pesquisa de preços foi realizada pelo Sr.  Alessandro  Kopik, CPF 

098.803.339-93, RG 10.819.552-5, Professor Temporário de Educação Física. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou 

reajustamento de pregos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de 

pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10. DA RESCISÃO 

10.1. A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação 

poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

Contratada, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 

a prévia comunicação à Contratante; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município 

e haja conveniência e oportunidade da Contratante; 

10.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e 

demais dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2. A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara 

expressamente conhecer. 

10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada 

a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, a Contratante oficiará à Contratada para que esta 

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 

contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante será cobrado 

judicialmente. 

10.6. Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

10.6. Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
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10.7.2. Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação à Contratante; 

10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta 

ordem: 

10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2. Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal 

de Educação, Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes a comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do 
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contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no item 10.7 deste Termo. 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive 

quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de 

termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá 

passando a dele fazer parte. 

11.2. Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das 

disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e 

qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

11.3. A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado 

além de 12 (doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em 

seus quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus 

anexos, estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 

respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, 

bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem a matéria. 

12.2. A Contratante decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 

inexecução das obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidade: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 

e empregados públicos, nem em ato lesivo 6. Administração, caracterizando negligência 

administrativa; 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas 

e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) dias;  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 

conco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 

quando verificadas distorções medias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 

quando verificadas distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da Contratada, nos termo da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV — suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas 

• regulamentares e legais; 

V — rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais 

cabíveis; 

VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 

79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da 

Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica a Contratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os 

créditos a que teria direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará 

Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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12.6. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta 

ordem: 

12.7.1. manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das 

situações e dos fatos a sere apurados; 

12.7.2. manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; 

12.7.4. parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5. decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7. as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no Contrato. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, A pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção 

ou auditoria. 

13.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 

município poderão impor sanção sobre a Contratada ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inideinea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
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contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 

da execução do Contrato. 

13.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e 

autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/ 

PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

Contrato. 

Chopinzinho, 13 de Janeiro de 2020.  

Roseli Scolari Lorenzi 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

, 
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ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

NOME: ALBINO DE MELLO E CIA LTDA 

CNPJ: 95 404 034 0001 58 

ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE DUTRA 4153 

NOME DO RESPONSÁVEL: AMARILDO DE MELLO 

TELEFONE PARA CONTATO: 46 99976 4249 OU 3242 1110 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de hospedagem em 

apartamentos simples, duplo ou triplo, devendo estes conter: ar condicionado, 

acesso A  Internet,  frigobar, televisão em cores e banheiro privativo. 

A contratada deverá oferecer acomodações com iluminação e espaço que 

propiciem aos hóspedes condições para realizar atividades de leitura e redação 

e em perfeito estado de conservação e higiene; zelar pela segurança dos 

objetos pessoais dos hospedes, oriundos deste processo licitatório, deixados 

nas dependências do hotel, quando de sua estada, observadas as normas de 

segurança e hospedagem d hotel quanto á guarda de objetos e pertences de 

valor. 

Os demais serviços não inclusos nesta licitação, e que por ventura forem 

prestados pelo estabelecimento aos hospedes indicados pela contratante, 

deverão correr A custa exclusivamente do hospede. 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos simples (individuais) - 

pernoite. 

R$ 90,00 27000,00  , 

02 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos duplos - pernoite. 
R$ 150,00 45.000,00 

03 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos triplos - pernoite. 
R$ 195,00 58.500,00 

Forma de 

Prestação 

Os serviços serão executados conforme 

Das Hospedagens: 

discriminado abaixo: 
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do Serviço - A pessoa jurídica deverá atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 

competentes de controle de qualidade, atentando-se para as 

prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 

— Código de Defesa do Consumidor; 

- A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, 

materiais de higiene pessoal (sabonete e papel higiênico de 

primeira qualidade); 

- Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, 

café da manhã. 

- Estritamente proibida A inclusão nos serviços, bebidas 

alcoólicas de qualquer natureza; 

- Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos 

permitindo a acomodação das pessoas, bem como de seus 

pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 

- Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas 

adequadas, conforme preconizado pela Vigilância Sanitária; 

- A contratada deverá indicar preposto, com atendimento 

presencial, informando telefone fixo, telefone celular e  e-mail  

para contato, comunicando qualquer alteração que venha a 

ocorrer nesses dados; 

- 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, 

devendo a contratada ser notificada por escrito através de 

requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual 

conste o nome do(s) beneficiário(s), o período estimado. Não 

será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo 

de Referência; 

- Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de 

expediente, a contratada deverá disponibilizar funcionário 

responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

Do café da manhã:  

- A contratada deverá se responsabilizar por todos os 

equipamentos e utensílios necessários para operacionalização 

das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem 

como sua manutenção e organização do local; 

23 

v•ck\-- 



- A contratada deverá fornecer todo o material descartável, 

necessário à boa execução do serviço, tais como: Copo 

descartável, em material plástico e atóxico para serviço de 

bebidas: refrigerantes, sucos e água; guardanapo de papel 

branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 

- A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: 

talheres, colheres, facas e conchas bem como os pratos; 

- Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de 

copa, e demais itens, necessários ao serviço do café da manhã; 

- A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e 

limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos de copa, refeitórios 

e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado 

pelo setor durante o período em que estiver prestando seus 

serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados 

higienização das diversas áreas e das superfícies, não 

deixando resíduos ou maus odores; 

- A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, 

inclusive do lixo proveniente do serviço, ocorrerão por conta da 

contratada, que arcará com todas as despesas provenientes 

desse serviço; 

- É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o 

fornecimento de mesas, toalhas de mesa, lenços, louças, 

copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, 

saleiras, paliteiros, bandejas, guardanapos,  etc,  devendo-se 

utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de 

alimento/bebida; 

- Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão 

estar em bom estado de conservação/uso, sem que estejam 

sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 

- Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou 

demais itens disponibilizados pela contratada será de sua 

própria responsabilidade; 

- A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e 

preparação dos alimentos, bem como pela refrigeração das 

bebidas; 



  

- No horário previamente determinado pela contratante para o 

café da manhã, considerando o cronograma, este deverá estar 

organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem 

estarem servidos; 

- Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, 

constatada inconformidade nos mesmos, será solicitada a 

substituição, sem direito a ressarcimento à contratada e sem 

ônus para a contratante; 

- Na hipótese de substituição e/ou complementação de 

quantidade de produtos, a contratada deverá providenciar a 

imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, 

contado da identificação dos produtos fora das especificações 

exigidas pela contratante. 

O cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes 

alimentos: café, leite, frios (presunto e mussarela), suco, frutas, 

pães e bolo. 

O Pagamento será efetuado em até 30(Trinta) dias após cada 

etapa da Prestação dos serviços, sempre após a emissão da 

NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a 

apresentação de Nota Fiscal. 0 Pagamento será realizado na 

Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante 

cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

Pagamento 

 

   

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitante que, no 
decorrer da licitação: 
- Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 
de validade da proposta; 
- Apresentar documentação falsa; 
- Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
- Não mantiver a sua proposta dentrc de prazo de validade; 
- Comportar-se de modo inidõneo; 
- Cometer fraude fiscal; 
- Fizer declaração falsa; 
- Ensejar o retardamento da execução do certame; 
- A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no Edital e no contrato. 
A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura, equivale a inexecução total do contrato, 
sujeitando-a ás penalidades acima estabelecidas. 
Aplicar-se-á ao contrato decorrente desta Licitação o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88, da 
Lei n.° 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de 
excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 
corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. Ill - penalidades pecuniárias: a  
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multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula 
por cento) do valor total do contrato; b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, 
execução parcial ou paralisação injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 
1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total 
do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), 
calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, 
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa 
punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será 
aplicada nas ações que resultem danos financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que 
infrinjam as normas regulamentares e legais. V - rescisão do contrato - será determinada em 
situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou, nesse prazo, 

encaminhá-lo para a apreciação e decisão da Autoridade Superior. 

0 quantitativo especificado neste Termo de Referência justifica-se pelas 

demandas apresentadas, como também por uma margem para previsão de uso 

do serviço. 

VALOR DE PESQUISA DE MERCADO R$ 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 

FONTE DE RECURSOS: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06.04.133920014.2.0033.3.3.90.39 (1879) F: 000 

PRAZO DE ENTREGA: 

PRAZO DE PAGAMENTO: Até 30 (trinta) dias após execução do contrato. 

LOCAL E DATA: CHOPINZINHO, 14 DE JANEIRO DE 2020. 

26 



23/01/2020 Gmail - ORÇAMENTO - HOSPEDAGEM 

27 

M Gmail  Educação, Cultura e Esporte Chopinzinho <licitaeduchz@gmail.comryit„.  

ORÇAMENTO - HOSPEDAGEM 

  

   

Requinte Hotel <requinte_hotel@hotmail.com> 23 de janeiro de 2020 13:13 
Para: "Educação, Cultura e Esporte Chopinzinho" <licitaeduchz@gmail.com> 

Temos: 

Quarto  Standard  (cama de solteiro, ventilador, banheiro e tv); 

- Indivdual R$ 83,00; 
- Duplo R$ 148,00; 
- Triplo R$ 205,00. 

Quarto  Executive  (cama de casal, banheiro, ar condicionado e tv); Sim 3. -I  

ilk  Individual R$ 95,00; 
- Duplo R$ 176,00; 
- Triplo R$ 248,00. 

Quarto Luxo ( cama de casal, banheiro, ar condicionado, tv a cabo e frigobar); 

- Individual R$ 115,00; 
- Duplo R$ 210,00.  

Aft  

Inácio A. Hister 

Fone/Fax (46) 3536-1011. 

Celulares (46) 9976-1749 / 99103-1020 

darequinte_hotel@hotmail.com  

www.requintehoteldv.com.br  

HOTEL REQUINTE 
IkKilf4000,11111_ 14 *1 ASA 3017 

De: Educação, Cultura e Esporte Chopinzinho <licitaeduchz@gmail.com> 

Enviado: quinta-feira, 23 de janeiro de 2020 13:03 
Para: Requinte Hotel <requinte_hotel@hotmail.com> 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6cb1550bObeiview=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A16565362105402244358isimpl=msg-P/03A1656536... 1/1 
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ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

NOME: STEDILE  PALACE  HOTEL LTDA 
CNPJ: 06.109.943/0001-33 
ENDEREÇO: RUA  DR.  CLAUDINO DOS SANTOS,150 
NOME DO RESPONSÁVEL: MARIA LUISA DONATTI 
TELEFONE PARA CONTATO: 46 3232 4477 
(OBS: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas 
- carimbo CNPJ) 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente feito tem por objeto a contratação de pessoa jurídica (Eireli, sociedade, 

associação,  etc.)  para prestação de serviço de hospedagem, conforme descrição: 

ITEM I QTD. UNID. IDESCRIÇÃO VALOR VALOR  
UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 300 Unid. Serviço de hospedagem em 117,00/pesso 35100,00 

l apartamentos simples (individuais)la 
- pernoite. 

2 300 fUnid. !Serviço de hospedagem  en-1-190,00/ pessoa 27000,00 

3 300 tt-inid. 

VALOR TOTAL R$ 

apartamentos duplos - pernoite. I  

• Serviço de hospedagem em 80,00/ pessoa 24000,00 
apartamentos triplos pernoite. 

186.100,00  

LOCAL E DATA: CORONEL VIVIDA, 16 DE JANEIRO DE 2020. 

Nsk  

MARIA LUISA DONATTI 

SÓCIA - GERENTE rd6.1 09.Si 3/0001 -351  

E it= PALACE HOTEL LTriA.  

RIJA CLAUDINO !XIS sAN,rtis. I bI 
tiENT140 

e‘'330-000 - COKONEL =IDA - 



 

tg) ois L.equews 
r ram_ 

Churrascaria e Hotel Dois Coqueiros Ltda 
Av. XV de novembro —4421 

Fone/Fax —46 3242-1187  
e-mail:  hotel@hoteldoiscoqueiros.com.br  

85560-000 Chopinzinho - PR 

29 
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CHOPINZINHO, 15 DE JANEIRO DE 2020  

SECRETARIA DE ESPORTES — CHOPINZINHO. 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 

R$ 

1 VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos simples 

(individuais) - pernoite. 

125,00 37,500,00 

02 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos duplos - 

pernoite. 

220,00 66,000,00 

03 300 Serviço de hospedagem em 

apartamentos triplos - 

pernoite. 

NÃO 

DISPONIBILIZAMOS 

Atenciosamente,  

Robson AntooThrrari 

CHOPINZINHO, 15 DE JANEIRO DE 2020 



O 

DECLARAÇÃO 

Eu, 417 A cbl 463003.0  iç.(777R- Z, CPF -54‘.  7,S 1  
representante da pessoa jurídica , sob CNPJ 

de n° , venho por meio deste informar que não possuo 

interesse em participar do procedimento licitatório para contratação de serviço 

de hospedagem, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Chopinzinho, bem 

como meu estabelecimento não atende aos requisitos estipulados pela 

contratante, de forma que me abstenho de disponibilizar orçamento. 

Chopinzinho, v de Janeiro de 2020. 

(7-1,-Z-2-a-LY664-cf)  
Representante 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: qabinete@chopinzinho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/01/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM. 

VALOR: R$ 130.500,00 

Em atenção á solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária para o exercício de 2020 conforme Lei 3.797/2019 — LOA, conforme 

dotação abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220) F: 103 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1221) F: 104 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1222) F: 000 -- 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1223) F: 504 -'- 
06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224) F: 000 
06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1225) F: 504 

Atenciosamente, 

HELDER FELIPE KLASSEN 
Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Finan 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 
presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 24 de janeiro de 2020. 

Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

O 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/01/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO, CULTURA E ESPORTE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-
GENS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a contratação futura de serviços de hospedagens em Cho-
pinzinho-PR, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte. a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida 
contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade  PRE-
GAO.  

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa à relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados à execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Pregos para contratação futura de serviços de hospedagens em Chopinzinho-Pr, e que os 
mesmos serão contratados de forma parcelada. 

CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa- 
ção dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se 

Pagina 1 de 2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
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localizadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que aumenta a pro-
babilidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é 
a execução de serviços de hospedagens no Município de Chopinzinho, em hotel ou pou-
sada, quando se torna inviável a contratação de empresa localizada distante da sede do 
Município, em virtude do deslocamento dos hóspedes, podendo dificultar, não efetuar ou 
atrasar a execução dos serviços. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 

1) comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

JosianefMoshen 
Presidente da ComissãolPrmanente de Licitações 

Página 2 de 2 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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DECRETO N° 536/2019. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen,  OFF  n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato,  OFF  n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

ex,_:riderá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020. ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE  DO PRE DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N°  'CC)  de  11 3..Zi /2019 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e cla outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO ZEMBRO DE 2019. 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° .205  de  30  /-2, 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 193/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria 

de Educação. Cultura e Esporte. autorizo o Processo Licitatório, na modalidade 

de Pregão na forma Presencial, do Tipo Menor Preço, pelo Sistema de Registro de 

Preços. nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 

10.520/02. bem como a  LC  123/06 e Legislação Municipal pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes. bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. nos termos dos  arts.  16 e 

17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos. preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 23 de janeiro de 2020. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  preleitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procepio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 36/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR.. por intermédio da Secretaria de Administração. 
mediante a Comissão Permanente de Licitações. designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data. horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO DIA DE DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel. n°3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá. integralmente. a Lei Federal n° 10.520. de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão. Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública fica a mesma 
adiada para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora. ou em outro a ser definido. 

2 — OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS, para fornecimento de acordo com as necessi-
dades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 
2.2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu- 
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3 — DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se á disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Proc6-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 
ás 12:00 e das 13:00 às 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
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4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado que atenderem a todas as exigências deste Edital. e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill. Artigo 87 da Lei 8.666/93. mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública. 
ou que possua restrições quanto á capacidade técnica ou operativa. personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal: 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
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PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ•  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE•  
CNPJ•  

5.6 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado. não sendo permitido atraso. mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa. salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente. endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome. CPF. Carteira de Identidade. e respecti-
vo cargo na empresa. do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o prego unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais. 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso  sera  considerado este 

e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1. em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa. sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos. taxas. 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
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7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procederá á classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço 
para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta 
com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por 
cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do Ultimo preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor preço UNITÁRIO, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ao os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, deverá 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11, em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
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8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por Órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 — Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https //certidoes-aptapps.tcu.gov.b0  e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmoedidosWeb.aspx;  
8.10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.10.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.10.5 - 0 licitante será convocado para manifestação previamente 6 sua desclassificação. 
8.10.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado â 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

• 09— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Munici- 
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pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação, será de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Edu-
cação, Cultura e Esporte, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro ins-
trumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pre-
tendidos e suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados, devendo a entrega/execução 
ser efetuada conforme o item 14 deste Edital. Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa 
contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as 
instruções da Secretaria de Administração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante 6 in-
clusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 

14- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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14.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

14.1.1. Das Hospedagens:  

a) - A pessoa jurídica deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 
b) - A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e papel 
higiênico de primeira qualidade); 
C) - Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
d) - Estritamente proibida 6 inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
e) - Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 
bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
f) - Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela Vigilância 
Sanitária; 
g) - A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone 
celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 
h) - 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 
escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o nome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de 
Referência; 
i) - Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

14.1.2. Do café da manhã:  

a) - A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
b) - A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário A boa execução do serviço, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e at6xico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e água; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 
C) - A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 
d) - Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manhã; 
e) - A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos 
de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante o 
período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados A 
higienização das diversas áreas e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
f) - A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as despesas provenientes desse serviço; 
g) - É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 
h) - Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 
i) - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada será de sua própria responsabilidade; 
j) - A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como pela 
refrigeração das bebidas; 
k) - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, considerando o 
cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 
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I) - Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos mesmos, será 
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento á contratada e sem ônus para a contratante; 
m) - Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 
5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos:  cafe,  leite, frios (presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

15- FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 130.500,00 (cento e trinta mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Educação, Cultura e Esporte — 06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220/F103 — 1221/F104), 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1220/F000 — 1223/F504), 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224/F000 
— 1225/F504). 
15.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, serão encaminha-
das para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
15.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete A Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
16.1.5 - Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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17.1 — Compete A Contratada: 
17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
17.1.1.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova- 
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo s 
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Sqcretari  . 
18.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) g ir de rá  a cargo do 
Servidor Senhor Luiz Sérgio Ferreira, CPF: 577.620.079-20, Chefe do Departamento de Esporte. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Luis E. Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Nereu Hengen, CPF: 040.786.369-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e MeiaAmbj,ente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
20.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
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21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicará  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ¡Reis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; _ 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Peci:CA- 
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

• 

• 
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21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados A licitação e à execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  c- 
ta2@chopinzinho.ôr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

• 

• 
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26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto A concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) sera(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho  pr goy  br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e 
das 13:00 As 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação 6 o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 27 de janeiro de 2020. 
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VALOR TOTAL R$ R$ 130.500,00 

DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ ITEM QTD. UNID.  

Serviço de hospedagem em apartamentos 
simples (individuais) - pernoite. 1 300 Unid. R$ 90,00 R$ 27.000,00  

Serviço de hospedagem em apartamentos 
duplos - pernoite. 

2 300 Unid. R$ 150,00 R$ 45.000,00 

Serviço de hospedagem em apartamentos 
triplos - pernoite. 

3 300 Unid. R$ 195,00 R$ 58.500,00 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERENCIA E PLANO BÁSICO 
1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente feito tem por objeto a contratação de pessoa jurídica (Eireli, sociedade, associação,  etc.)  para 
prestação de serviço de hospedagem, conforme descrição: 

2. JUSTIFICATIVA 
Tendo em vista que a Administração Municipal desenvolve diversos eventos, tais como cursos, 

palestrar, seminários, eventos culturais e esportivos, e para demais profissionais que prestam serviços ao 
Município, bem como o fato de que, em razão dos horários e período de tempo que esses eventos podem se 
estender, faz-se necessária a disponibilização de local adequado para hospedagem destes, a fim de atender a 
demanda de acomodação de tais eventos. 

A execução do serviço em tela atenderá As necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte considerando que a formação continuada dos Profissionais da Educação faz parte da 
politica educacional brasileira constitucionalmente organizada e que tem como principal eixo norteador a 
qualidade, sendo esta entendida como prioridade e preocupação constante desta secretaria, que visa 
aprimorar através dos pilares da educação os saberes: ser, fazer, conhecer, viver, no cotidiano de educandos 
e educadores. Considerando que as capacitações têm como objetivo: preparar os novos funcionários as 
rotinas de trabalho, manter os funcionários motivados, nivelar o conhecimento mantendo um bom ambiente 
de trabalho, reduzir transtornos com retrabalho, diminui o risco de penalidades futuras. Considerando que 
para atender tais necessidades a secretaria precisa executar pagamento de hospedagem para palestrantes e 
instrutores que trabalham com nossos profissionais. 

Outrossim, considerando a realização de eventos pelo Departamento de Cultura e a necessidade de 
hospedar os palestrantes, oficineiros e grupos de dança que participarão dos eventos realizados por esta 
Secretaria, solicita-se os presentes serviços. 

Ainda, a aquisição dos serviços descritos atenderá As necessidades desta Secretaria na realização de 
eventos esportivos, clinicas, palestras, reuniões, cursos da  area  esportiva e demais profissionais que estejam 
prestando serviços ao município. 

Destarte, tais servicos serão utilizados conforme a necessidade verificada pela Secretaria pelo prazo  
de 12 (doze) meses,  de forma que o número de pernoites citado no termo de referência se trata de estimativa, 
tendo em vista que não há uma demanda anterior para se utilizar como base. 

Ante o exposto, solicita-se autorização para processo licitatório, na modalidade que couber, para 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de hospedagem. 

3. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
3.1. Os apartamentos simples, duplos e triplos deverão conter: ar-condicionado, acesso A  Internet,  

frigobar, televisão em cores e banheiro privativo. 
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3.2. A contratada deverá oferecer acomodações com iluminação e espaço que propiciem aos hóspedes 
condições para realizar atividades de leitura e redação e em perfeito estado de conservação e higiene; zelar 
pela segurança dos objetos pessoais dos hóspedes, oriundos deste processo licitatório, deixados nas 
dependências do hotel, quando de sua estada, observadas as normas de segurança e hospedagem d hotel 
quanto A guarda de objetos e pertences de valor. 

3.3. Os demais serviços não inclusos nesta licitação, e que por ventura forem prestados pelo 
estabelecimento aos hóspedes indicados pela contratante, deverão correr A custa exclusivamente do hospede. 

4. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
4.1. Constatada a necessidade dos serviços, a Administração Municipal procederá a emissão de Ordem 

de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições 
estabelecidas em Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, 
relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como respectivos pregos registrados, 
devendo a entrega ser efetuada conforme o item 5 deste termo. Quando da entrega do objeto por parte da 
empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo 
com as instruções da Secretaria de Administração. 

4.2. 0 fornecimento dos serviços será efetuado de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 

4.3. A não execução dos Serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
A inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n ° 
8.666/ 93. 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1. Das Hospedagens:  
- A pessoa jurídica deverá atender As exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor; 

- A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e 
papel higiênico de primeira qualidade); 

- Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
- Estritamente proibida A inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
- Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 

bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
- Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela 

Vigilância Sanitária; 
- A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, 

telefone celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 
- 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 

escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o nome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de 
Referência; 

- Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

5.1.2. Do café da manhã:  
- A contratada devera se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 

operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
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- A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário A boa execução do serviço, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e Agua; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 

- A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 

- Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manhã; 

- A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, 
panos de copa, refeitórios e utensílios,  Areas  de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante 
o período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados A. 
higienização das diversas  Areas  e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 

- A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as despesas provenientes desse serviço; 

- E de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 

- Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 

- Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada será de sua própria responsabilidade; 

- A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como 
pela refrigeração das bebidas; 

- No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, considerando o 
cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 

- Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos mesmos, será 
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento A. contratada e sem ônus para a contratante; 

- Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 

5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios (presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a data efetiva de cumprimento de cada 

etapa da entrega dos amteriais, prestação do serviço e aceite da Secretaria solicitante, sempre após a emissão 
da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 Pagamento será reali-
zado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante cheque nominal ou depósito banca-
rio em nome da proponente. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. A Contratante se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-

der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte. 

7.2. A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela ficarão a cargo do 
Sr. Luiz Sérgio Ferreira, CPF 577.620.079-20, RG 4.113.895-5, Chefe do Departamento de Esporte, a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e, ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
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c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacio-
nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 

sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, fica-
rão a cargo do Sr. Luis E. Berlanda Andolhe, CPF 052.026.259-01, RG 8.746.723-6, Professor de educação físi-
ca, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referencia, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a pro-
posta apresentada e o Termo de Referencia. 

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste, deverão ser solicitadas A auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Sr. Nereu Hengen, CPF 040.786.369-93, RG 8.616.197-4, 
Operário. 

7.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizem o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

7.8. Com base no  art.  65, §8°, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência A Contratada através dos canais adotados pelo 
Contratante  (e-mail,  fax,  etc.)  

8. DO VALOR 
8.1. Informa-se que a pesquisa de preços foi realizada pelo Sr.  Alessandro  Kopik, CPF 098.803.339-93, 

RG 10.819.552-5, Professor Temporário de Educação Física. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
9.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 

somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10. DA RESCISÃO 
10.1. A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-

do(s): 
10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, ou 

seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a previa comunicação A Contra-
tante; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniên-
cia e oportunidade da Contratante; 

10.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante A rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos apli-
cáveis. 

10.2. A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos ar-
tigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, ate o limi-
te dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

59  

10.4. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no pra-
zo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 

10.6. Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.6. Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2. Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação A Contratan-

te; 
10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-

tos a serem apurados; 
10.8.2. Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

10.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Ateis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
10.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorro-

gações de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2. Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

11.3. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 
12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tem- 
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pordria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos que regem a matéria. 

12.2. A Contratante decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
de: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naque-
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligência administrativa; 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias;  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula conco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na en-
trega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor men-
sal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, 
nos termo da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do in-
teresse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI - a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 

VII- a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange A. rescisão, os artigos 78,79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Con-
tratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará A Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunica-
do, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

12.7.1. manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fa-
tos a sere apurados; 
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12.7.2. manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cul- 
tura e Esporte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

12.7.4. parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5. decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível; 
12.7.7. as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consi-
deradas urgentes e previstas no Contrato. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de Mica durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do  &go  licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, A pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direi-
to de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a Con-
tratada ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho, 13 de Janeiro de 2020.  

Roseli Scolari Lorenzi 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: • Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 300 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples 
(individuais) - pernoite. 

02 300 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos duplos - 
pernoite. 

03 300 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos triplos - 
pernoite. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e 
seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

 

Local, de 

 

de 2020 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (S6cio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatário, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada iniclônea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada. na  qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual. Endereço, Telefone e  E-mail)  



• 

G b 
Municipio de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o Õrgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaf-PR-4a  Camara  
Ch./el). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do Côn- 

juge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras-
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padras-
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

• 
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ANEXO 7 

• 

• 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 
- 

Aos dias do mês de do ano dois mil e_clezesOte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi- 
nho, na Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, -Bairro Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009. 378. 889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado  representante legal da empresa pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° Inscrição Estadual n°  estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
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3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZACAO DA CONTRATAÇAO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Saúde, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento equiva-
lente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação 
vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quan-
tidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada conforme a 
Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa contratada, esta 
deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secre-
taria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1. Das Hospedagens:  
a) - A pessoa jurídica deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 
b) - A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e papel 
higiênico de primeira qualidade); 
C) - Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
d) - Estritamente proibida à inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
e) - Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 
bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
f) - Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela Vigilância 
Sanitária; 
g) - A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone 
celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 
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h) - 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 
escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o nome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de 
Referencia; 
i) - Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 
5.1.2. Do  cafe  da manhã:  
a) - A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
b) - A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário á boa execução do serviço, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e atáxico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e água; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 
c) - A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 
d) - Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manha; 
e) - A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos 
de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante o 
período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados A 
higienização das diversas  Areas  e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
f) - A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as despesas provenientes desse serviço; 
g) - E de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 
h) - Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 
i) - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada será de sua própria responsabilidade; 
j) - A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como pela 
refrigeração das bebidas; 
k) - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manha, considerando o 
cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 
I) - Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos mesmos, será 
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento à contratada e sem ônus para a contratante; 
m) - Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 
5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios (presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$     reais) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Educação, Cultura e Esporte — 06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220/F103 — 1221/F104), 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1220/F000 — 1223/F504), 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224/F000 
— 1225/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva- 
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lente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete A Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Luiz Sérgio Ferreira, CPF: 577.620.079-20, Chefe do Departamento de Esporte. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Luis E. Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Nereu Hengen, CPF: 040.786.369-93, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca- 
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
11.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me- 
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra- 
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

• 
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12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  z.-
ta2chopinzInho.pr ,  gov br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLACAO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° /2020 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

•
Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° "/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

01 300 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples  
(individuals)  - pernoite. 

02 300 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos duplos - 
pernoite. 

03 300 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos triplos - 
pernoite. 

VALOR TOTAL (R$) 

• 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa . devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua  n°  Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que. sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de  de 
2020, as : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. Gênero: Serviços. Valor máximo estimado anual de contratação: 
R$ 130.500,00. 0 Edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procbpio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.guv.br. Informações pelo telefone (46) 3242-8614. 

-7 
I  

• 



Memorando 4: 193/2020 

CHOPINZINHO  VA-S.  

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 28 de Janeiro de 2020 às 09:50 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 193/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 4: 193/2020 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 28 de Janeiro de 2020 às 09:50 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 193/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

Recebido em: 

' 

    

      

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 és 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 28/01/2020 09:51:05 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 28 de janeiro de 2020. 

CAQTra-, )k_n )1.)1k- 
Maria AntOnia SChizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 28 dias do mês de janeiro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

A-Drjapv Grn-Wrr,vo) 
Maria Antonia Schizzi  

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

\pc>  
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1:NWE3  Memorando 6: 193/2020 

 

030 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 17 de Fevereiro de 2020 às 13:31 

De: Para: 

PGM - Procuradoria Geral do Município SMECE - Secretaria de Educação, 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Cultura e Esporte 

Geral NC  Roseli A Scolari Lorenzi - Oficial Adm  Sec.  

Educação 

Esta documentação faz parte do Despacho 6: 193/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 6: 193/2020 

ffl 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 17 de Fevereiro de 2020 ás 13:31 

De: Para: 

PGM - Procuradoria Geral do Município SMECE - Secretaria de Educação, 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Cultura e Esporte 

Geral NC  Roseli A Scolari Lorenzi - Oficial Adm  Sec.  

Educação 

Esta documentação faz parte do Despacho 6: 193/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às : Assinatura: 

RG/CPF: 

1 of 2 17/02/2020 13:3: 

• 

• 

NENHO 



Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc Governo https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&erros=0&it...  

03  1 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De 

segunda a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 17/02/2020 13:32:26 por Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matricula 21204) 

Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

• 

• 

2o12 17/02/2020 13:32 
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Memorando 6:193/2020 

1Doc 
092 

De: Fabio A. - PGM 

Para: SMECE - Secretaria de Educação, Cultura e Esporte - A/C Roseli L. 

Data: 17/02/2020 as 13:31:50 

Em anexo o Despacho n.° 66/2020/PGM.% 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.° 66-2020 - Processo n.° 36- 2020 - Pregão Presencial - Educação (SRP - Serviços de Hospedagem).pdf 

ICP 
ttr-611 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProaSpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 36/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 193/2020 

DESPACHO N. 66/2020/PGM 

1. Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 36/2020 

(MEMORANDO 1Doc N. 193/2020), Pregão Presencial, via Sistema de Registro de Pregos, 

instaurado pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, que tem por objeto a contratação 

futura de serviços de hospedagens, ao prego máximo de R$ 130.500,00 (cento e trinta mil e 

quinhentos reais). 

co  

L.) 

o 

o 
0 

o 

a) 

§ 

cabimento é justamente a imprevisibilidade do número de serviços que serão contratados ao a c 

longo dos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços, ainda assim é necessário 
a   

estabelecer parâmetros, ainda que aproximados (por exemplo, mediante comparação entre as 
E 

quantidades solicitadas em licitações passadas, quantidade de dias de cada evento). 
0 

.0 
C  

a 
que certamente tem conhecimento do número de dias de cada evento,  etc. N 

6 
o 0-= 

A recomendação feita por esta Procuradoria tem, inclusive, embasamento em recente  "or)  < 
u_ 

decisão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que após auditoria realizada pela Quinta 

Inspetoria de Controle Externo (52  ICE) do TCE/PR, como parte do Plano Anual de Fiscalização 

(PAF) de 2019 da Corte, homologou as cinco recomendações feitas no relatório resultante da 
To rl 

iniciativa, que analisou as licitações realizadas pelo Departamento Penitenciário do Paraná t7,3 -6 
(Depen-PR). -8 

2 x,  

Conforme documento, o objetivo da fiscalização foi verificar se as práticas de controle 

implementadas sobre as aquisições e contratações realizadas pelo órgão vinculado à Secretaria 
de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária (SESP) estão de acordo com a 

o 0 )-
1 > 
W 
C 03 

L1J 

LCP 

•  
2. Antes da emissão de parecer jurídico, é necessário que a Secretaria de Educação, 

Cultura e Esporte: 

a) justifique os quantitativos solicitados para cada item, ainda que por estimativa, 

indicando quais são os cursos, eventos, palestras, seminários, oficinas, reuniões,  etc.  nos quais 

serão necessários os serviços de hospedagens, além das datas estimadas para realização. 

Por mais que se trate de Sistema de Registro de Pregos, cuja principal hipótese de 

É necessário que a Secretaria elabore um plano de aplicação, algo que não é difícil já 

Página ide 2 



  

  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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legislação aplicável e com as boas práticas administrativas. Como resultado, foram encontradas 

quatro impropriedades. 

Para saná-las, a 52  ICE defendeu a expedição das seguintes recomendações: a) 

formalizar, nos processos do tipo, a realização das consultas aos cadastros impeditivos de 

contratação antes de realizar quaisquer aquisições; b) sempre que possível, explicitar, nas 

justificativas para cada compra, as necessidades que motivam a demanda e a realização de 

planejamento e estudos prévios; c) justificar os quantitativos demandados para cada aquisição 

nas solicitações de contratação e no termo de referência ou projeto básico; d) adequar os 

editais de licitação ao padrão adotado pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE-PR); e, e) indicar 

corretamente as publicações dos avisos de editais no Portal da Transparência do Paraná. 

Os membros do Tribunal Pleno do ICE-PR acompanharam, de forma unânime, o voto 

do relator do processo e superintendente da 52  ICE, conselheiro Durval Amaral, aprovando o 

Relatório de Fiscalização da unidade técnica. A decisão, tomada na sessão de 11 de dezembro 

de 2019, e está expressa no Acórdão n.° 4058/19 - Tribunal Pleno, publicado no dia 21 de 

janeiro, na edição n° 2.223 do Diário Eletrônico do TCE-PR. 

b) justifique a necessidade da contratação para esses eventos, tendo em vista que a 

maioria das licitações realizadas pelo Município estabelecem que os serviços de deslocamento 

e hospedagens são de responsabilidade da contratada. f 

c) adéque os valores dos Itens 02 e 03 do Termo de Referência, de acordo com o 

menor orçamento constante nos autos. 

3. Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 17 de fevereiro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

Página 2 de 2 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: DEDC-21C4-BBDA-889D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,/ FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 17/02/2020 13:31:57 (GMT-03:00) 

Emitido por AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Cedificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação em 

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/  e informe o código acima ou por meio do  link  

abaixo: 

ICP 
Brasil  

EI qjtjif 

-r 
Okr.MA 

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DEDC-21C4-BBDA-889D  
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REMESSA 

Aos 17 dias de fevereiro do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte, do que lavro o presente termo. 

')MOVUlD•  CAPrip 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
ESTADO DO PARANÁ 087 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  licitaeduch.z@gmail.com   

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
CEP 85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

,) 

TERMO DE REFERÊNCIA E PLANO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente feito tem por objeto a contratação de pessoa jurídica (Eireli, 

sociedade, associação,  etc.)  para prestação de serviço de hospedagem, conforme descrição: 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

120 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos simples (individuais) 
— pernoite. Incluso café da manhã. 

R$ 90,00 R$ 10.800,00 

60 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos duplos — pernoite. 
Incluso  cafe  da  manila.  

R$ 90,00 R$ 5.400,00 

40 Unid. Serviço de hospedagem em 
apartamentos triplos — pernoite. 
Incluso café da  manila".  

R$ 80,00 R$ 3.200,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 19.400,00 

1.2. Os itens serão destinados da seguinte forma: 

ITE 
M 

EVENTO DESTINAÇÃo DATA QTD. PARTICIPA 
NTES 

1 Escolares Regional — 
CCO 

Comissão Central 
Organizadora 

14/04 A 
23/04/2020 

120 12 

2 Jogos Oficiais do 
Paraná: 
- Jogos da Juventude 
(fase regional); 
- Jogos da Juventude 
(fase final); 
- Jogos abertos (fase 
regional); 
- Jogos abertos (fase 
final). 

Atletas de outras 
localidades que vem 
representar o 
Município nos jogos 
sem remuneração 

A definir (8 
dias) 

60 15 

3 Jogos Oficiais do Atletas de outras A definir (8 40 15 
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Paraná: localidades que vem dias) 
- Jogos da Juventude representar o 
(fase regional); Município nos jogos 
- Jogos da Juventude 
(fase final); 

sem remuneração 

- Jogos abertos (fase 
regional); 
- Jogos abertos (fase 
final). 

Tendo em vista que a Administração Municipal desenvolve diversos eventos 

esportivos no Município, bem como o fato de que, em razão dos horários e período de 

tempo que esses eventos podem se estender, faz-se necessária a disponibilização de local 

adequado para hospedagem dos atletas, a fim de atender a demanda de acomodação de 

tais eventos. 

Ressalta-se que os atletas que participam dos eventos não são remunerados, de 

modo que se deslocam até este Município sem local para se hospedar, sendo necessário 

disponibilizar aos mesmos um local para repouso durante o período dos eventos, a fim de 

fomentar o desporto em nosso Município. 

Destarte, tais serviços serão utilizados conforme a necessidade verificada pela 

Secretaria pelo prazo de 12 (doze) meses, de forma que o número de pernoites citado no 

termo de referência se trata de estimativa, tendo em vista que não  hi  uma demanda 

anterior para se utilizar como base. 

Ante o exposto, solicita-se autorização para processo licitatório, na modalidade que 

couber, para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de hospedagem. 

3. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

• 
2. JUSTIFICATIVA 
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3.1. Os apartamentos simples, duplos e triplos deverão conter: ar-condicionado, 

acesso a  Internet,  frigobar, televisão em cores e banheiro privativo. 

3.2. A contratada deverá oferecer acomodações com iluminação e espaço que 

propiciem aos hóspedes condições para realizar atividades de leitura e redação e em 

perfeito estado de conservação e higiene; zelar pela segurança dos objetos pessoais dos • hóspedes, oriundos deste processo licitatório, deixados nas dependências do hotel, 

quando de sua estada, observadas as normas de segurança e hospedagem d hotel quanto 

guarda de objetos e pertences de valor. 

3.3. Os demais serviços não inclusos nesta licitação, e que por ventura forem 

prestados pelo estabelecimento aos hóspedes indicados pela contratante, deverão correr 

custa exclusivamente do hóspede. 

4. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

4.1. Constatada a necessidade dos serviços, a Administração Municipal procederá a 

• emissão de Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do 

licitante, observando-se as condições estabelecidas em Edital, seus Anexos, na legislação 

vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e 

suas quantidades, bem como respectivos pregos registrados, devendo a entrega ser 

efetuada conforme o item 5 deste termo. Quando da entrega do objeto por parte da 

empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de 

Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 

4.2. 0 fornecimento dos serviços será efetuado de acordo com a necessidade da 

Administração Municipal. 
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4.3. A não execução dos Serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do 

direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 81 da Lei n ° 8.666/93. 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

• 5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1. Das Hospedagens:  

- A pessoa jurídica deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões 

e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para 

as prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei Federal n2  8.078/90 — Código de Defesa do 

Consumidor; 

- A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal 

(sabonete e papel higiênico de primeira qualidade); 

- Os serviços de hospedagem deverão contemplar também,  cafe  da manhã. • - Estritamente proibida à inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer 

natureza; 

- Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a 

acomodação das pessoas, bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua 

acomodação; 

- Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme 

preconizado pela Vigilância Sanitária; 

- A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando 

telefone fixo, telefone celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que 

venha a ocorrer nesses dados; 
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- 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser 

notificada por escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no 

qual conste o nome do(s) beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa 

que não esteja prevista neste Termo de Referência; 

- Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá • disponibilizar funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

5.1.2. Do café da manhã: 

- A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios 

necessários para operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, 

bem como sua manutenção e organização do local; 

- A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário à boa execução 

do serviço, tais como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de 

bebidas: refrigerantes, sucos e água; guardanapo de papel branco em celulose de boa 

• qualidade, dentre outros; 

- A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas 

e conchas bem como os pratos; 

- Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, 

necessários ao serviço do café da manhã; 

- A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa 

ou similar, panos de copa, refeitórios e utensílios,  Areas  de trabalho, instalações e o 

material utilizado pelo setor durante o período em que estiver prestando seus serviços, 

empregando produtos de boa qualidade e adequados à higienização das diversas  Areas  e 

das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
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- A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo 

proveniente do serviço, ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as 

despesas provenientes desse serviço; 

- É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, 

toalhas de mesa, lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de • adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios 

apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 

- Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado 

de conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 

- Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens 

disponibilizados pela contratada será de sua própria responsabilidade; 

- A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos 

alimentos, bem como pela refrigeração das bebidas; 

• - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, 

considerando o cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os 

alimentos devem estarem servidos; 

- Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade 

nos mesmos, será solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento à contratada e sem  

emus  para a contratante; 

- Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a 

contratada deverá providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo 

hábil, contado da identificação dos produtos fora das especificações exigidas pela 

contratante. 
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5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos:  cafe,  leite, 

frios (presunto e mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a data efetiva de 

cumprimento de cada etapa da entrega dos amteriais, prestação do serviço e aceite da 

Secretaria solicitante, sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), 

mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 Pagamento será realizado na Tesouraria da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante cheque nominal ou depósito bancário em 

nome da proponente. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A Contratante se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 

podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. • 7.2. A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela 

ficarão a cargo do Sr. Luiz Sergio Ferreira, CPF 577.620.079-20, RG 4.113.895-5, Chefe do 

Departamento de Esporte, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições estipuladas no Contrato e, ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 

contratado; 
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• y 

c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 

apresentados pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

7.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a • partir dela, estando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo do Sr. Luis E. Berlanda Andolhe, 

CPF 052.026.259-01, RG 8.746.723-6, Professor de educação física, que será a responsável 

pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, 

quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com 

a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

• 7.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Sr. Nereu Hengen, CPF 040.786.369-93, 

RG 8.616.197-4, Operário. 

7.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da 

ARP/Contrato as situações e fatos que caracterizem o descumprimento das cláusulas e 

anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas 

cabíveis. 

7.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da 

ARP/Contrato proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a 

gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

7.8. Com base no  art.  65, §8°, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 

necessidade de alterar o fiscal ou gestor da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no 
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diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 

processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 

documentos, dando ciência .à Contratada através dos canais adotados pelo Contratante  (e-

mail,  fax,  etc.)  

• 8. DO VALOR 

8.1. Informa-se que a pesquisa de preços foi realizada pelo Sr.  Alessandro  Kopik, CPF 

098.803.339-93, RG 10.819.552-5, Professor Temporário de Educação Física. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou 

reajustamento de preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de 

preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10. DA RESCISÃO 

10.1. A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação 

poderá(ão) ser rescindido(s): 

10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

Contratada, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 

a prévia comunicação à Contratante; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município 

e haja conveniência e oportunidade da Contratante; 

10.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e 

demais dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2. A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(do) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara 

expressamente conhecer. 

10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada 

a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta 

recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 

contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante será cobrado 

judicialmente. 

10.6. Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

10.6. Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
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10.7.2. Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação à Contratante; 

10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta 

ordem: 

10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6. comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2. Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal 

de Educação, Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

• escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa previa da Contratada, sem prejuízo do 
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contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no item 10.7 deste Termo. 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(do) ser alterados(s), inclusive 

quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de 

termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá 

passando a dele fazer parte. 

11.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado 

alem de 12 (doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em 

seus quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus 

anexos, estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 

respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, 

bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem a matéria. 

12.2. A Contratante decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 

inexecução das obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidade: 

I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  licitaeduchz@gmail.com  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
CEP 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 099 

e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência 

administrativa; 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas 

e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias;  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 

conco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 

• c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 

quando verificadas distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 

quando verificadas distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da Contratada, nos termo da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 
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IV — suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas 

regulamentares e legais; 

V — rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais 

cabíveis; 

VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 

79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da 

Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica a Contratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os 

créditos a que teria direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará a 
Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 

penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta 

ordem: 

12.7.1. manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das 

situações e dos fatos a sere apurados; 

12.7.2. manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 

pelo gestor do Contrato; 

12.7.4. parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5. decisão do Prefeito Municipal; 

• 12.7.6. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 

do processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7. as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa previa da Contratada, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 

previstas no Contrato. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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13.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, A pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção 

ou auditoria. 

13.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 

município poderão impor sanção sobre a Contratada ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
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corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 

da execução do Contrato. 

13.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e 

autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/ 

PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

Contrato. 

6Ls_ 
Chopinzinho, 26 de Fevereiro de 2020. 

ElisAng  la  Rodrigu6 ' 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

• 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 26 de fevereiro de 2020. 

crcxkJ 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de fevereiro do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

\OUtiCA Dfrt:Crn AO . \\41\(1.A'(:3?  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PROCESSO N. 36/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 193/2020 

PARECER JURÍDICO N. 66/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE E OUTRAS 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-

ÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. PREGÃO PRESEN-

CIAL. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SA-

TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se de Processo Licitatório n.2  36/2020 (Memorando 1Doc n.2  193/2020), pelo 

qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte pretende a contratação futura de 

serviços de hospedagens, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 

19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais). 

Os autos, contendo 104 (cento e quatro) páginas, foram regularmente formalizados 

e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 

b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 

c) Termo de Referência (fls. 05/21); 

d) Orçamentos (fls. 22/29); 

e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 31); 

f) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 33/34); 

g) Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 35/36); 

h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão pre-

sencial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 37); 

i) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Lici-

tações e Contratos (fls. 38/77); 

j) Despacho n.2  66/2020/PGM (fls. 82/85); 

k) Termo de Referência reformulado (fls. 87/103). 
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1 0 3 

r ry 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/02/2020 (fls. 104). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsá-

veis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções â regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

I  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente 
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Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte pretende a contratação futura 

de serviços de hospedagens, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 

19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 33/34). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 

probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 

o objeto que almeja contratar se enquadra no conceito de "serviços comuns", previsto no 

parágrafo único do  art.  19  da Lei n.9  10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 

e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 

mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços de hospedagem que serão 

adquiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Registro de Pregos. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita pror-

rogação  (art.  11, da Lei n.9  10.520/2002 c/c o  art.  15, § 39, Ill, da Lei n.9  8.666/93), hipótese 

admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a execu-

tar as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 

quantidade que realmente necessitar. 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 33/34). 

Pela redação do  art.  79  do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 

pela forma presencial ao invés da eletrônica. 
Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a em-

presas com sede nos Municípios de Chopinzinho e Coronel Vivida (fls. 22/29) confirmam que 

se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 

ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usu-
ais no mercado." 
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pessoas jurídicas sediadas na Região Sudoeste estão aptas para, em tese, prestarem os servi-

ços que a Administração Municipal pretende contratar. 
Assim como fez o Governo Federal, o Governo Local tem autonomia para regular a 

Lei 10.520/2002; e, no caso do Município de Chopinzinho, o Executivo optou pela adoção da 

forma presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdão n.2  2.605/2018, Pleno), que a forma eletrô-

nica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com isso, 

a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias de 

representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a maio-

ria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. No entanto, essa opinião 

pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo porque a escolha está dentro do 

campo da discricionariedade4  do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

no  art.  32, da Lei n.2  10.520/2002.5  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare-
cer (fls. 04 e 37). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 88/89). 

4  "Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo 
critérios consistentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, 
a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada a satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das 
expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca 
para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 22  ed., 92  tir. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 48." 

5  "Art.  32 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição 
do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designara, 
dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são 

claras, objetivas e vinculadas ás necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 

direcionamento (fls. 87/103). 

Registra-se que através do Despacho n.2  66/2020/PGM esta Procuradoria recomen-
dou à Secretaria Solicitante que: a) justificasse os quantitativos solicitados para cada item, 

mesmo que por estimativa, indicando quais são os cursos, eventos, palestras, seminários, 

oficinas, reuniões,  etc.  nos quais serão necessários os serviços de hospedagens, além das da-

tas estimadas para realização; b) justificasse a necessidade da contratação para esses even-

tos, tendo em vista que a maioria das licitações realizadas pelo Município estabelecem que os 

serviços de deslocamento e hospedagens são de responsabilidade da contratada; e, c) ade-

quasse os valores dos Itens 02 e 03 do Termo de Referência de acordo com o menor orça-

mento constante nos autos (fls. 83/85). 

Depreende-se do Termo de Referência de fls. 87/103 que as recomendações exara-

das no Despacho n.2  66/2020/PGM foram cumpridas pela Secretaria. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 

(fls. 38/77) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-

nistrativos c/c o  art.  42, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 

penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor prego por item (Item 1). Medida econômica e ope-

racional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 5.2; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Cer-
tidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-

va/CNJ (Item 8.10.1); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses a partir da data de assina-

tura (Item 2.2.1); 

e) dotação orçamentária: Item 15.2; 

f) gestão do Contrato: a cargo do Chefe do Departamento de Esporte, Sr. Luiz Sér-

gio Ferreira (Item 18.2); 

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Luis Berlanda Andolhe (titular) e 

Nereu Hengen (Item 18.3). 
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Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: 

a) adéque as minutas do Edital e anexos ao Termo de Referência reformulado; 

b) adéque o Item 18.1 da minuta do Edital, eis que menciona a Secretaria de Saúde, 

sendo o correto, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte; 

c) adéque as cláusulas de rescisão e penalidades das minutas do Edital e anexos, eis 

que mencionam a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo o correto, a 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte; 

d) exclua das minutas do Edital e anexos a previsão de acréscimos ou supressões 

quantitativas previstas na Lei 8.666/93, eis que não condiz com o Sistema de Registro de Pre-

gos. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram 

datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Albino de Mello e Cia. Ltda. (fls. 22/26); 

b) Hotel Requinte (fls. 27); 03 

c) Stédile  Palace  Hotel Ltda. (fls. 28); c.) 

d) Churrascaria e Hotel Dois Coqueiros Ltda. (fls. 29). 

Por fim, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor  Alessandro  

Kopik foi o responsável pela pesquisa de pregos (fls. 95). 

(i) 
2.3.7 DA LICITAÇÂO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

!.= 
De acordo com os artigos 326  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e 

pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por 

item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 

participação no certame. • .s  

G o 

co  I. 
_I a- 
< Z 

W 
O 03 
Z 

• ui 
6  "Art.  3‘2  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, 

N z 
a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 52 
refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas o — 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em t0 < 03 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa u_ 

(Li 
de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e o  in  -0 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 41) CO O. > 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deve- —  CZ 

rá  realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos o 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" io  
co  > 
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2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re-

cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 103, 

104, 000 e 504 (fls. 31). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019, comprovam que a 

Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente 

constituídos (fls. 35/36). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  36/2020 (Memorando 1Doc n.2  193/2020), instaurado pela Secretaria 

de Educação, Cultura e Esporte, objetivando a contratação futura de serviços de hospeda-

gens, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 19.400,00 (dezenove mil e 

quatrocentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 

Referência reformulado; 

Recomendação 2: adequar o Item 18.1 da minuta do Edital, eis que 

7 menciona a Secretaria de Saúde, sendo correto, a Secretaria de Edu- 

cação, Cultura e Esporte; 

Recomendação 3: adequar as cláusulas de rescisão e penalidades das 

minutas do Edital e anexos, eis que mencionam a Secretaria de Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo correto, a Secretaria de 

Educação, Cultura e Esporte; 
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Recomendação 4: excluir das minutas do Edital e anexos a previsão de 

(‘ acréscimos ou supressões quantitativas previstas na Lei 8.666/93, eis 

--- que não condiz com o Sistema de Registro de Pregos. 

Recomendação 5: providenciar as publicações, como de praxe. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá cumprir as recomendações acima, sendo 

desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fundamentado da 

Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Submete-se à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

Chopinzinho (PR), em 17 de março de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 53CC-98A7-130E-9756 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

.ve FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 17/03/2020 14:32:46 (GMT-03:00) 

Emitido por AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação em 

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/  e informe o código acima ou por meio do  link  

abaixo: 

ICP 
Brasil  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/530C-98A7-130E-9756  



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 17 dias do mês de março de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 
presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 17 de março de 2020. 

Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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DECRETO N.° 115/2020, DE 30 DE MARÇO DE 2020 

Autoriza a Divisão de Licitações e 
Contratos a designar datas e horários para 
a realização das sessões públicas dos 
processos licitatórios, define medidas de 
enfrentamento da pandemia decorrente do 
novo Coronavirus (COVID-19), e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais 
que lhes são conferidas por Lei, 

CONSIDERANDO as razões expostas no preâmbulo do Decreto Municipal n.° 0.98/2020 de 
19 de março de 2020, agravadas pela constatação de casos confirmados do novo 
Coronavirus (COVID-19) no Estado do  Parana,  e a existência de casos suspeitos no 
Município de Chopinzinho, caracterizando ameaça ao bem estar, saúde e própria vida da 
população chopinzinhense e da região; 

DECRETA:  

Art.  1° A Divisão de Licitações e Contratos fica autorizada a designar datas e horários para a 
realização das sessões públicas dos processos licitatórios, inclusive as sessões presenciais. 

§ 10 Nas sessões de que trata o caput, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adotar e 
cumprir as seguintes medidas, cumulativamente: 

I — disponibilizar na entrada do Paço Municipal, no Auditório e em outros lugares 
estratégicos de fácil acesso, álcool em gel 70% para utilização de servidores e das pessoas 
que participarão da sessão pública; 

II — higienizar, quando do inicio das atividades da sessão pública, e após cada intervalo e do 
encerramento, as superfícies de toque (cadeiras, maçanetas, corrimão, mesas e bancadas), 
preferencialmente com álcool em gel 70%; 

Ill — manter locais de circulação e  areas  comuns com os sistemas de ar condicionados 
limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, janelas e portas abertas ou quaiscuer outras 
aberturas, contribuindo para a renovação de ar; 

IV — higienizar, quando do inicio das atividades e durante o período de realização das 
sessões públicas, os pisos e banheiros, preferencialmente com agua sanitária; 

V — manter disponível  kit  completo de higiene de mãos nos sanitários de uso público, 
utilizando sabonete liquido, álcool em gel 70% e toalhas de papel não reciclado. 

§ 2° Fica terminantemente proibido o consumo de bebidas e alimentos dentro  °ID  Auditório 
(sala) em que serão realizadas as sessões públicas. 

§ 3° A Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar profissional da Saúde para 
monitorar, acompanhar e orientar os servidores públicos e as pessoas presentes nas 
sessões. 
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Art.  2° As medidas tratadas neste Decreto deverão ser amplamente divulgadas pela midia e 
empresas de comunicação.  

Art.  3° Poderão ser editadas outras medidas complementares.  

Art.  4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 30 de 
março de 2020. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZI IDENARÇO DE 2020. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 36/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 34/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 34/2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de  Ad  ninistração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a sELEVio DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 15 DE ABRIL DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 1C.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2 — OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS, para fornecimento de acordo com as necessi-
dades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, alem das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill cio  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Pregos. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se á disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto A Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua M guel Procó-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 
As 12:00 e das 13:00 As 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do ar:. 4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderAo entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documertação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pe o Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que cor  stem  pode-
res específicos para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Órgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competerte, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação. 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de  clue  cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microampresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edita, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros  oil  qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem  ern  proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 126blica do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

C) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administra;ão pública, 
ou que possua restrições quanto â capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 34/2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO'  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 34/2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE  
ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

5.6 — Não  sera  admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa. salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente. redigida com clareza, serl emendas, 
rasuras. acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada. assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente. endereço completo. telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este ultimo se houver, para contato. bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade. e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta.  sera  
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos servigos, sendo que o prego unitário deverá ser composto de no má-
ximo. DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitár os e totais. 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
ultimo. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que i licluza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ()Li excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores A média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impcstos. taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de,  fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. em ato público, no dia, hora-
rio e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
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7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificandp-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procedera à classificação provisória das propostas de pregos oferecidos para o valor UNITAFt10 de cada 
ITEM, começando pela proposta de menor prego para o item e terminando com a proposta com maior prego 
para o item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta 
com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por 
cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° C61/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes,  clue  deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último prego apresentado pelo licitante para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinara a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor preço UNITARIO, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor prego não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinara as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenacão dos lan-
ces, adotar-se-ao os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Municipio, deverá 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11, em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a a Nesentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
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8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Cerlidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  err  anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complememar n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa coltra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Federal 1° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 — Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/)  e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https ', servicos.tce.pr  qov britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb aspx; 
8.10.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também d a seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar ccm o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.10.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.10.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.10.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.10.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de dire:oria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcioramento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao  moment()  em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
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ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura  Jo  contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

09 — DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeira. caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe..ente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10 — DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidara apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administ-ação Muni-
cipal, nos termos legais: 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de p •eços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. II. alínea "d". da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculáveis. 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior. casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto. poderá ser reviíada. objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela  decor- 
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rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos .3u listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o 'ornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, der-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este c  ever-6 com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de p -eços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a emp'esa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
gos vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação, será de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secreteria de Edu-
cação, Cultura e Esporte, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro ins-
trumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pre-
tendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução 
ser efetuada conforme o item 14 deste Edital. Quando da entrega/execução do objeto por parte ia empresa 
contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as 
instruções da Secretaria de Administração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do li,:.itante à in-
clusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 

14- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
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12.3  

14.1.1. Das Hospedagens:  

a) - A pessoa jurídica devera atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 
b) - A contratada devera oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e papel 
higiênico de primeira qualidade); 
c) - Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
d) - Estritamente proibida á inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
e) - Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 
bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
f) - Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela Vigilância 
Sanitaria; 
g) - A contratada devera indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fiKo, telefone 
celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dado; 
h) - 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 
escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o lome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não  sera  autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de 
Referência; 
i) - Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada devera disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

14.1.2. Do café da manhã:  

a) - A contratada devera se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
b) - A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário à boa execução do 3ervigo, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e agua; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 
C) - A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 
d) - Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manhã; 
e) - A contratada devera manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos 
de copa, refeitórios e utensílios,  areas  de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setc r durante o 
período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados 
higienização das diversas  areas  e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
f) - A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcara com todas as despesas provenientes desse serviço; 
g) - É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteircs, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimentobebida; 
h) - Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 
i) - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada  sera  de sua própria responsabilidade; 
j) - A contratada 6 responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como pela 
refrigeração das bebidas; 
k) - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, considerando o 
cronograma, este devera estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 
I) - Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos  MEMOS, sera  
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento à contratada e sem ônus para a contratante; 



130  

Município de Chopinzinho hrt 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PP,RANA 

m) - Na hipótese de substituição e/ou complementagão de quantidade de produtos, a contra1ada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 
5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios ',presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

15- FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais) para a fiel e per-
feita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Se-
cretaria de Educação, Cultura e Esporte — 06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220/F103 — 1221/F104), 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1220/F000 — 1223/F504), 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224/F000 
— 1225/F504). 
15.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, serão encaminha-
das para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de fo -ma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
15.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete à Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 — Compete à Contratada: 
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17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo ccmo exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
17.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova- 
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esporte. 
18.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Luiz Sérgio Ferreira, CPF: 577.620.079-20, Chefe do Departamento de Esporte. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Luis E. Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Nereu Hengen, CPF: 040.786.369-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia come nicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja cor veniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecuçâo total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecicas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto  cc  ntratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matÉ,ria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,  lo  prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilame  -Ito,  nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus ane>os, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escr ta com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
UI - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na Eipuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666,'93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA pa'a que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
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sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às peso  as ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício cio direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, cor tas e regis-
tros relacionados à licitação e 6 execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinholpr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicaco no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstar te qualquer 
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mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto A concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes c -edenciados 
presentes. 
27.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei r .° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitat6rio. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Mun cipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou •administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:0C,  As 12:00 e 
das 13:00 As 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais priv legiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos A luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 31 de mar go de 2020. 



01 120 
Serviço de hospedagem em apartamentos 

Unid. simples (individuais) - pernoite. Incluso 
café da manhã. 

DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
R$ R$ ITEM QTD. 

R$ 90,00 R$ 10.800,00 

Serviço de hospedagem em apartamentos 
duplos - pernoite. Incluso café da manhã. 

02 60 Unid. R$ 90,00 R$ 5.400,00 

Serviço de hospedagem em apartamentos 
triplos - pernoite. Incluso café da manhã. 

03 40 Unid. R$ 80,00 R$ 3.200,00  

VALOR TOTAL R$ Ri 19.400,00 

UNID. 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA E PLANO BÁSICO 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente feito tem por objeto a contratação de pessoa jurídica (Eireli, sociedade, associação,  etc.)  
para prestação de serviço de hospedagem, conforme descrição: 

1.2. Os itens serão destinados da seeuinte forma: 
ITEM EVENTO DESTINACÂO DATA QTD. PARTICIPANTES 

1 Escolares Regional - 
CCO 

Comissão Central 
Organizadora 

14/04 A 
23/04/2020 

120 12 

2 Jogos Oficiais do Paraná: 
- Jogos da Juventude 
(fase regional); 
- Jogos da Juventude 
(fase final); 
- Jogos abertos (fase 
regional); 
- Jogos abertos (fase 
final). 

Atletas de outras 
localidades que vem 
representar o Município nos 
jogos sem remuneração 

A defmir (8 
dias) 

60 15 

3 Jogos Oficiais do Paraná: 
- Jogos da Juventude 
(fase regional); 
- Jogos da Juventude 
(fase final); 
- Jogos abertos (fase 
regional); 
- Jogos abertos (fase 
final). 

Atletas de outras 
localidades que vem 
representar o Município nos 
jogos sem remuneração 

A defmir (8 
dias) 

40 15 

2. JUSTIFICATIVA 
Tendo em vista que a Administração Municipal desenvolve diversos eventos esportivos no 

Município, bem como o fato de que, em razão dos horários e período de tempo que esses eventos podem se 
estender, faz-se necessária a disponibilização de local adequado para hospedagem dos atletas, a fim de 
atender a demanda de acomodação de tais eventos. 
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• 

• 

Ressalta-se que os atletas que participam dos eventos não são remunerados, de modo que se 
deslocam até este Município sem local para se hospedar, sendo necessário disponibilizar aos mesmos um 
local para repouso durante o período dos eventos, a fim de fomentar o desporto em nosso Municipio. 

Destarte, tais servicos serão utilizados conforme a necessidade verificada pela Secretaria pelo prazo 
de 12 (doze) meses,  de forma que o número de pernoites citado no termo de referência se trata de. estimativa, 
tendo em vista que não há uma demanda anterior para se utilizar como base. 

Ante o exposto, solicita-se autorização para processo licitatório, na modalidade que couber, para 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de hospedagem. 

3. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
3.1. Os apartamentos simples, duplos e triplos deverão conter: ar-condicionado, acesso A  Internet,  

frigobar, televisão em cores e banheiro privativo. 
3.2. A contratada deverá oferecer acomodações com iluminação e espaço que propiciem aos hóspedes 

condições para realizar atividades de leitura e redação e em perfeito estado de conservação e higiene; zelar 
pela segurança dos objetos pessoais dos hóspedes, oriundos deste processo licitatório, deixados nas 
dependências do hotel, quando de sua estada, observadas as normas de segurança e hospedagem d hotel 
quanto A guarda de objetos e pertences de valor. 

3.3. Os demais serviços não inclusos nesta licitação, e que por ventura forem prestados pelo 
estabelecimento aos hóspedes indicados pela contratante, deverão correr a custa exclusivamente do hóspede. 

4. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
4.1. Constatada a necessidade dos serviços, a Administração Municipal procederá a emissão de Ordem 

de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se a:3 condições 
estabelecidas em Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante. vencedor, 
relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como respectivos preços registrados, 
devendo a entrega ser efetuada conforme o item 5 deste termo. Quando da entrega do objeto por parte da 
empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo 
com as instruções da Secretaria de Administração. 

4.2. 0 fornecimento dos serviços será efetuado de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 

4.3. A não execução dos Serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
A inclusão dos seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n ° 
8.666/93. 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1. Das Hospedagens:  
- A pessoa jurídica deverá atender As exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIll da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor; 

- A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e 
papel higiênico de primeira qualidade); 

- Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
- Estritamente proibida à inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
- Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 

bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
- Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela 

Vigilância Sanitária; 
- A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, 

telefone celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

138  

- 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 
escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o nome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista nesta Termo de 
Referência; 

- Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá di5ponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 

5.1.2. Do café da manhã:  
- A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 

operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 

- A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário A boa execução do serviço, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e água; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 

- A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 

- Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manhã; 

- A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, 
panos de copa, refeitórios e utensílios,  areas  de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante 
o período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados A 
higienização das diversas  Areas  e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 

- A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as despesas provenientes desse serviço; 

- g de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 

- Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 

- Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada será de sua própria responsabilidade; 

- A contratada é responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como 
pela refrigeração das bebidas; 

- No horário previamente determinado pela contratante para o café da manhã, considerando o 
cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 

- Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos mesmos,  sera  
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento A contratada e sem  emus  para a contratante; 

- Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 

5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios (presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após a data efetiva de cumprimento de cada 

etapa da entrega dos amteriais, prestação do serviço e aceite da Secietaria solicitante, sempre após a emissão 
da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. 0 Pagamento será reali-
zado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, mediante cheque nominal ou depósito bancá-
rio em nome da proponente. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1. A Contratante se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte. 

7.2. A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela ficarão a cargo do 
Sr. Luiz Sérgio Ferreira, CPF 577.620.079-20, RG 4.113.895-5, Chefe do Departamento de Esporte, a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e, ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 
constatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacio-

nadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.3. A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 

sujeitos A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, fica-
rão a cargo do Sr. Luis E. Berlanda Andolhe, CPF 052.026.259-01, RG 8.746.723-6, Professor de educação físi-
ca, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento a..3 Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a pro-
posta apresentada e o Termo de Referência. 

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste, deverão ser solicitadas à auto-
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.5. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Sr. Nereu Hengen, CPF 040.786.369-93, RG 8.616.197-4, 
Operário. 

7.6. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizem o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.7. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos  fa  tos a serem 
apurados. 

7.8. Com base no  art.  65, §8°, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do munxipio, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a Contratada através dos canais adotados pelo 
Contratante  (e-mail,  fax,  etc.)  

8. DO VALOR 
8.1. Informa-se que a pesquisa de preços foi realizada pelo Sr.  Alessandro  Kopik, CPF 098.803.339-93, 

RG 10.819.552-5, Professor Temporário de Educação Física. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
9.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 

somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alinea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10. DA RESCISÃO 
10.1. A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-

do(s): 
10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, ou 

seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçi'.o A Contra-
tante; 
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10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniên-
cia e oportunidade da Contratante; 

10.1.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecui;ão total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos apli-
cáveis. 

10.2. A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos ar-
tigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 

10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a rete:7, até o limi-
te dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no pra-
zo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pela Contratante será cobrado judicialmente. 

10.6. Reserva-se A Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.6. Reserva-se A Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçãc de alguma 
das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2. Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação à Contratan-

te; 
10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fa-

tos a serem apurados; 
10.8.2. Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

10.8.3. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias fiteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6. Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível; 
10.8.7. As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
11.1. 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorro- 

gações de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.2. A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além cle 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

12. DAS PENALIDADES 
12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrite. com  prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tem-
porária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos que regem a matéria. 

12.2. A Contratante decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86,87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
de: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naque- 
les que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligência administrativa; 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias;  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item 11 desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula conco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na en-
trega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) dc valor men-
sal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verficadas dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, 
nos termo da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais A Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em mzão do in-
teresse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 

VI - a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 

VII - a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78,79 e  BO  da Lei n° 
8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Con-
tratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunica-
do, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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12.6. Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor- 
respondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 

12.7.1. manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situaçees e dos fa- 
tos a sere apurados; 

12.7.2. manifestação do gestor da  ARP/  Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cul- 
tura e Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias  Weis,  sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

12.7.4. parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5. decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6. notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
12.7.7. as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem 

o objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentagiio de defesa 
previa da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consi-
deradas urgentes e previstas no Contrato. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de  aka  durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do  &go  licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, À pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direi-
to de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção s Dbre a Con-
tratada ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o or-
ganismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

Chopinzinho, 26 de Fevereiro de 2020. 
Elisingela Rodrigues 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro S5o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PP,RANA 

143  

ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu revonsavel e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

111  Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 34/2020 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 120 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples  
(individuals)  — pernoite. Incluso café da manha. 

02 60 Unid. 
Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — 
pernoite. Incluso café da manha. 

03 40 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — 
pernoite. Incluso café da manha. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, tsxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e 
seus anexos. 

110 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de  de 2020 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.° , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, Interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação  en  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal. abaixo assina-
do. e para fins do Pregão n.° 34/2020. DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada iniclônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal. rik) emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de deze3seis anos. 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93. acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Lccal e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa. contendo no minimo: Razão Social, CPNJ. 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada. na  qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 34/2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Lccal e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo: Razão Social. CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  



147  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE: CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

• 
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
6 Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técr ico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionacla, inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR -4a Câmara 
Ch./el). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sc b a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, E/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou enticade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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h1L, 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e dezessete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi- 
nho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009. 378. 889-4 0, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac)  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do R(3 n° resi- 
dente e domiciliado , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° Inscrição Estadual n° , estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° 34/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de pregos para contratação futura DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 
1.2 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra :ações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de conc ições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSA0 OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administ -agão Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISAO/ALTERACAO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, al.nea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuiçãc do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser reviEada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
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3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos Ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o Fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este ceverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada â revisão dos pregos, receberá os valo-
res correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATACAO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus 
Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produ:os/serviços 
pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução 
ser efetuada conforme a Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da 
empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo 
com as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administ-ação Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1. Das Hospedagens:  
a) - A pessoa jurídica devera atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  
art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 
b) - A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e papel 
higiênico de primeira qualidade); 
c) - Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
d) - Estritamente proibida â inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
e) - Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, 
bem como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
f) - Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela Vigilância 
San itária; 
g) - A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fiKO, telefone 
celular e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dado:3; 
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h) - 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por 
escrito através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o -tome do(s) 
beneficiário(s), o período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de 
Referência; 
i) - Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 
5.1.2. Do café da manhã:  
a) - A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
b) - A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário à boa execução do 3erviço, tais 
como: Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de bebidas: refrigerantes, sucos e água; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 
C) - A contratada deverá fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem 
como os pratos; 
d) - Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao 
serviço do café da manha; 
e) - A contratada deverá manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou similar, panos 
de copa, refeitórios e utensílios, áreas de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setcr durante o 
período em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados á 
higienização das diversas áreas e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
f) - A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, 
ocorrerão por conta da contratada, que arcará com todas as despesas provenientes desse serviço; 
g) - É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteircs, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento,'bebida; 
h) - Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de 
conservação/uso, sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 
i) - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela 
contratada será de sua própria responsabilidade; 
j) - A contratada 6 responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como pela 
refrigeração das bebidas; 
k) - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manha, considerando o 
cronograma, este deverá estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estare  it  servidos; 
I) - Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos MESMOS, será 
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento á contratada e sem  Onus  para a contratante; 
m) - Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada deverá 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 
5.1.2.1. 0 cardápio deverá conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios :presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$     reais) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Educação, Cultura e Esporte — 06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220/F103 — .1221/F104), 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1220/F000 — 1223/F504), 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224/F000 
— 1225/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, serão encaminha-
das para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratários mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de fo -ma equiva- 
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lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstárcia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete à Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades velficadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer  clam)  causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo COMO exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra e Esporte. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Luiz Sérgio Ferreira, CPF: 577.620.079-20, Chefe do Departamento de Esporte. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Luis E. Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Nereu Hengen, CPF: 040.786.369-93, estando sujeito 6 conferência quantitativa e posterior qualita-
tiva na conformidade do item do objeto licitado. 
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9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa'os a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res cindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia  corm  nicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja cor veniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto  cc  ntratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), eu situações 
consideradas ur9entes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilame ito, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus ane)os, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666.'93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA  pa-a que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, ia prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As peso  as ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, madiante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, cor tas e regis-
tros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
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14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2@chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstar te qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dadDs) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, 30 fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 34/2020 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

Gestor da  ARP  
• Fiscal da  ARP  

Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  FI$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 120 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos simples  
(individuals)  — pernoite. Incluso café da manha. 

02 60 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — 
pernoite. Incluso café da manha. 

03 40 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — 
pernoite. Incluso café da manha. 

VALOR TOTAL (R$) 

O 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 34/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n°  Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )    por interm6dio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadrariento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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, MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 34/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 15 de abril de 2020, 
és 14:00 (catorze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. Gênero: Serviços. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 
19.400,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br . Informações 
pelo telefone (46) 3242-8614. 

• 

• 



MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 14/2020 

REGISTRO DE PREÇOS 12/2020 
UASG: 989979 

0 61,..nipts 0 de  BO,  5,CG,0 CO SLI - N. COMUMG° Que ealloard o Pregão 
Eletrônico no  14/2020, do  Op°  MENOR PREGO POR ITEM, objetivando o 
Registro de preços para futuras aquisições de combustivels, do tipo  
oleo  diesel S SOO, Etanol, Gasolina Comum, Diesel S-10;entre os 
Municipios da Irati-Pr e Palmeira-Pr, Km 220 a 280 da BR 277, para 
abastecimento dos veiculos da Municipalidade que transitam fora do 
domicilio, no trecho Bom Sucesso do Sul/Curitlba, conforme 
quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do inovo I do  Eddal.  A sessto do pregeo eletrônico  
sera  rearada através do  site  www.compfasgovernarnentais.gov.br, no dia 
16/04/2020, is 119h00mln, o edital encontra-se dispOnivel no 000CD3C0  
eletrônico: www.bomsucessOclosuliongov.br  podendo ser 501103000  Delos 
mails  pregoeirobssi•hotonall.com  e/Ou licita00esea859ul.pri900.6, Mais 
inIOrma.3eSi tel: (46) 3234-1135.  

Born  Sucesso do Sul, 31 de março de 2020. 

300)4ne Folic 
PmeeMira 

PREFEITORA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA 
ESTADO DO PARANA 

NOTA OFICIAL  
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hanisteno P06100 do Es.do do Parana - Promo.. do Jusoso ded. 
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ntoodadre rams assoncioa amen derinorm  pelo Governo  do Emodo 
eo ParanN e eSpeoe.coles no Docre./400104701  ora  0.00 .  
GABINETE  DO PREFFITO MUNICIPAL DE CLEVELANDIA.  ESTADO  00 
PARANA. EM 31 DE MARCO OF 2020. 
10(10115 )058 CHELLER 
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Sudoeste do  Parana  

I 6  

Quarta-Feira, 01 de Abril de 2020 Ano IX - Edição N5  2081 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 34/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 15 
de abril de 2020, ás 14:00 (catorze) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. Género: Serviços. Valor 
máximo estimado anual de contratação: R$ 19.400,00. 0 Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs 
e 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:789D8D57 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO EDITAL 33-2020 - PP -  RP  GRAMA SINTÉTICA E 

PISO DE AMORTECIMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 33/2020. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: Dia 17 de abril de 2020, As 10:00 (dez) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
GRAMA SINTÉTICA E PISO AMORTECEDOR DE 
IMPACTO.Gênero: Materiais Permanente e Serviços. Valor máximo 
estimado anual de contratação: R$ 303.992,55. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no 
endereço eletrônico: www.ch (min zin ho.nr.eov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:DFDBAD3F 

4111  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO EDITAL 34-2020 - PP -  RP  SERVIÇOS HOSPEDAGENS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 34/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 15 de abril de 2020, is 14:00 (catorze) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. Género: Serviços. Valor máximo 
estimado anual de contratação: R$ 19.400,00. 0 Edital encontra-se  it  
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no 
endereço eletrônico: www.choninzinho.ar.eov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:3C2A2373 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 28-2020 

HOMOLOGACAO  
LICITACÃO NA MODALIDADE  Prezio  N° 28/2020  

Wendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitat6rio, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n° 28/2020, de 12/03/20, para Registro de 
Preços e  epos  expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total F.stimado do 
Contratar* — RS 

P. C. CENCI & CIA LTDA 45.990,00 
TOTAL HOMOLOGADO 45.990,00 

Que apresentou o Menor Prego para os Itens para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/03/20. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:04339BCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  100-2020 PP 28-2020 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Presencial n° 
28/2020. OBJETO: Registro de Preços Para Aquisição Futura de 
In.sumos Veterinários — Tuberculinas e  Antigen()  Para Exames de 
Brucelose e Tuberculose, Para o Programa de Sanidade Animal em 
Rebanho Leiteiro.VIGÉNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Em virtude da 
necessidade de autorização a ser emitida pela Agência de Defesa 
Agropecuária do Paraná - ADAPAR para o transporte dos 
PRODUTOS, uma vez solicitados, os mes :nos deverão estar 
disponibilizados no prazo máximo de 10 (dez) dias  epos  a autorização 
de Transporte, quando  seer-to retirados pela Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. GESTOR: Idevaldo Peretti.  
ARP  n° 100/2019. Partes: Município de Chopinzinho e P. C.  Cenci  & 
Cia Ltda, Valor Total estimado R$ 45.990,00. 

Chopinzinho-PR, 31 de março de 2020. 

AVARO DANIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idenrificador:0E063BOD 

I  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 214-2020 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do  Permit,  
no uso de suas atribuições que  the sic)  conferidas  :,or  Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar o Servidor Público Municipal Antoni oni Emanuel Lopes 
Pereira, RG 7.728.898-8, para atuar como Fiscal do Contrato n° 
197 de 2020, Processo Licitatório dispensa n° 034/2020, que tem por 
objeto a contratação de empresa para prestar o serviço de locação de 
1(um) contêiner refrigerado, com 6 (seis) metros de comprimento, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municiprl de Saúde. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 31 de março de 2020. 

IZARETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Idemilicador:4AB620E1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA DO TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO N° 

004/2020 AO CONTRATO N°326/2018 — CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N° 011/2018 

Na matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, no 
dia 19/03/2020 - Edição 1972. 

ONDE SE LÊ: 
Valor: Através do presente termo aditivo de rcequilibrio as partes 
aditam o valor do contrato em R$ 12.706,12 (Doze mil, setecentos e 
seis reais e doze centavos). 

LEIA-SE: 
Valor: Através do presente termo aditivo de mequilibrio as partes 
aditam o valor do contrato em RS 12.374,86 (E oze mil, trezentos e 
setenta e  qualm  reais e oitenta e seis centavos). 

Local e data: Colombo, 31 de março de 2020. 

www.diariomunicipal.com.bdamp 71 



Odd° de Mello 
lo  Administrador  

CPF: 500.607.329-20 
RG: 3.506.719-1  

• 

ALBINO DE MELLO E CIA LTDA - EPP 
RUA PRESIDENTE DUTRA, 4153 - CENTRO 

CNPJ- 95.404.034/0001-58 
reservashotelpetisqueira.com.br  

85560-000 - CHOPINZINHO — PR Telefone: (46) 3242-1110 

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Municipio de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 34/2020 

Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 120 Uni .d. Serviço de hospedagem em apartamentos simples . .  
(Individuals)  — pernoite. Incluso café da manha. 

R$ 90,00 R$ 10.800,00 

VALOR TOTAL - R$ R$ 10.800,00 

Total geral: Dez mil e oitocentos reais. 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes 
seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da 
execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  

DADOS BANCÁRIOS: 
Sicoob n° conta: 3.639-0  
Coop:  4390-7/ Sicoob Integrado  

Chopinzinho, 15 de Abril de 2019. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995 41411001-60 o-mad prefettur.T4chopinzinhopr goy  br 
Telefone  (48) 3242-8600 Rua Miguel Procópto '<woe!, n' 3_811.  Bairro  So MIguet 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CEP: 85360-000 I CIDADE: Chopinzinho - PR 

FONE: (46) 3242-1110/ 99976-4249  Email: reservas@hotelpetisqueira.com.br  

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
AMARILDO DE MELLO 
EVA LOPES DE MELLO 

CPF: 500.607.329-20 RG: 3.506.719-1 SSP/PR 
CPF: 004.269.999-16 RG n° 5.949.759-6 SSP/PR  

J • S 3 

YY\t, 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 30/2018 VALIDADE: 07/02/2021 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
ALBINO DE MELLO & CIA LTDA - ME 

ENDEREÇO: 
Rua Presidente Dutra, n° 4153, Bairro Centro 

DATA DA CONSTITUIÇÃO: 03/12/1992 
Junta Comercial: 412.02834224 
Ultima Alteração: 24/11/2004 

Data: 20044418302 

CNPJ.: 95.404.034/0001-58 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Comércio varejista de refeições, bebidas e refrigerantes, e serviços de hospedagem, hotel e 
restaurante. 

OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores Mc) implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

Chopinzinho, 07 de fevereiro de 2020.  

JOSIANE  it HEN  
Presidente Comi-. de Licitação e 

Cadastros de Fornecedores 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 
CNPJ: 95.404.034/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 16:50:15 do dia 01/04/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/09/2020. 
Código de controle da certidão: E4713.4CD3.2E4F.30E7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

I C 5 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 021730286-76 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.404.034/0001-58 
Nome: ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 30/07/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br   

Página 1 de 1 

Emitido via Receita/PR (01/04/2020 16:52:53) por AMARILDO DE MELLO 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mall:  prefeirura@chopirizinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZ12VHO PARANÁ 

C  

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Numero  Cad..:  108405 
Nome  ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 
CPF/CNPJ  95.404.034/0001-58 
Endereço  RUA PRESIDENTE DUTRA 
Bairro  CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  4153  

F P O ALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal 1\1* 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

40 ida em 01/04/2020. 
V ida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2020/2094 
Código de autenticidade da certidão: 228127838228127 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 01 de Abril de 2020. 



Voltar 

 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 95.404.034/0001-58 

Razão Social:ALBIN° DE MELLO E CIA LTDA 

Endereço: RUA PRESIDENTE DUTRA 216 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/03/2020 a 08/07/2020  

Certificação Número: 2020031101270137341809 

Informação obtida em 01/04/2020 16:54:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 95.404.034/0001-58 

Certidão n°: 7579791/2020 
Expedição: 01/04/2020, ás 16:56:08 
Validade: 27/09/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 

(MmaRIz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
95.404.034/0001-58, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 6. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

$uge5es: cndt@tst.jus.br  



ALBINO DE MELLO E CIA LTDA - EPP 
RUA PRESIDENTE DUTRA, 4153 - CENTRO 

CNPJ- 95.404.034/0001-58 
reservashotelpetisqueira.com.br  

85560-000 - CHOPINZINHO — PR Telefone: (46) 3242-1110 

ANEXO 3 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 34/2020. 

ip A Empresa Albino de Mello e Cia Ltda - ME, devidamente inscrita no CNPJ n° 95.404.034/0001-58, com 

endereço na Rua Presidente Dutra, n° 4153, Bairro Centro, CEP: 85.560-000 na cidade de Chopinzinho 

Estado do Paraná, telefone (46) 3242-1110 por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, 

DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: 

Microempresa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 15 de Abril de 2020. • 

I G 



ALBINO DE MELLO E CIA LTDA - EPP 
RUA PRESIDENTE DUTRA, 4153 - CENTRO 

CNPJ- 95.404.034/0001-58 
reservashotelpetisqueira.com.br  

85560-000 - CHOPINZINHO — PR Telefone: (46) 3242-1110 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

• Albino de Mello e Cia Ltda — ME, CNPJ n.° 95.404.034/0001-58, sediada na Rua Presidente Dutra, 4153, 
Centro Chopinzinho -PR, por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- do, DECLARA 
expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em 
cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 15 de Abril de 2020. 

• 

I 

arildo de Mello 

45.404.034/0001-5P 
ALBINO DE MELLO 

& CIA LTDA 

Rua Presidente Dutra 4153 
1
.
25h6ritio0 CHOPINZINHO PRJ 



Chopinzinho, 15 de Abril de 2020. 

, do de ello 
CP 00.607.329-20 
RG: 3i.506.719-1 
Cargo: Sócio Administrador 

17i 
ALBINO DE MELLO E CIA LTDA - EPP 

RUA PRESIDENTE DUTRA, 4153 - CENTRO 
CNPJ- 95.404.034/0001-58 

reservashotelpetisqueira.com.br  

85560-000 - CHOPINZINHO — PR Telefone: (46) 3242-1110 
ANEXO 6 

PECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
J2Q ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NA() ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO  

INCISO IIIp0  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93, 

A Albino de Mello e Cia Ltda - ME, inscrita no CNPJ sob n° 95.404.034/0001-58, com sede 6 

Rua Presidente Dutra, n° 4153, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, neste ato representada 

pelo Sr(a) Amarildo de Mello, portador(a) da carteira de identidade RG n° 3.506.719-1 e inscrito(a) no CPF 

sob n° 500.607.329-20, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 

técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguineo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 

autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953- 

1111 4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 

modalidade Pregão presencial n.° 34/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, 

do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 



ALBINO DE MELLO E CIA LTDA - EPP 
RUA PRESIDENTE DUTRA, 4153 - CENTRO 

CNPJ- 95.404.034/0001-58 
reservashotelpetisqueira.com.br  

85560-000 - CHOPINZINHO — PR Telefone: (46) 3242-1110 
ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Albino de Mello e Cia Ltda - ME 

ENDEREÇO: Rua Presidente Dutra, 4153, Centro Chopinzinho - PR 

CNPJ: 95.404.034/0001-58 FONE/FAX: (46) 3242-1110 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 34/2020, instaurado pelo Município de 
Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 15 de Abril de 2020. 

I  ¡All  

*4 

1,1 

400*  f 
Amai de Mello 

. CPF: 55t1 07.329-20 
RG: 3.516.719-1 
Cargo: S6cio Administrador 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (01/04/2020 As 17:05) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°95.404.034/0001-58. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E84.F40D.4EAO.D533 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

•  

?redo  em: 01/04/2020 as 17:05:33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 

1'-'7  



Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor  

Tipo documento CNPJ • I Número documento 95404034000158  

Nome 

15/04/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

17 ,; 

gillik
TCEPR 
7 4,9.-NA....nr.00 1571,D0 DO .A3.4.44  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

4.1HUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 95404034000158! 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 1/1 
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ArYL 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa h. razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 15/04/2020 14:15:45 

Informações da Pessoa Jurídica: 

1  'NPJ: 95.404.034/0001-581  
azão Social: ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 

Resultados da Consu lta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidõneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbido de 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



176 

1r)r), 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 



BENEFICIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 -  EMPATE FICTO -N\ 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho Pagina 1 de 2 

HISTÓRICO DO PREGÃO YY\L 

Processo. 36/2020 - Pregão - Registro de Pregos 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS DE HOSPEDAGENS 

Expedição: 31/03/2020 Homologação: Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credendado 

ALBINO DE MELLO & CIA LTDA AMARILDO DE MELLO ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor  Jo  Referenda % 

1 1 Serviço de hospedagem em apartamentos simples  (individuals)  — pernoite. Incluso café da 
manhã. 

Un 90.0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 90,0000 -  

Lote Item Descrição Unidade Valor  le  Referenda % 

1 2 Serviço de hospedagem em apartamentos duplos -  pernoite. Incluso café da manhã. Un 90,0000 -  
Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

proposta 

Lote Item Descrição Unidade Valor  Jo  Referenda % 

1 3 Serviço de hospedagem em apartamentos triplos -  pernoite. Incluso café da manhã. Un 80,0000 -  
Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

Sem proposta 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote item Descrição Unld. Valor  le  Referenda % 

1 1 Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) — pernoite. Incluso café da 
manhã. 

Un 90,0000 - 

Sem Lances. 

Lote item Descrição  Unit  Valor  Jo  Referenda % 

1 2 Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 90,0000 - 

Sem Lances. 

Lote  item Descrição  Unit  Valor Se Referenda % 

1 
i 

 

3 Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 80,0000 - 

Sem Lances. 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote item Descrição  Unit  Valor  le  Referência % 

1 1 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) — pernoite. Incluso café da 
manhã. Un 90,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 90,0000 -  

Lote Item Descrição  Unit  Valor  Jo  Referenda % 

1 2 Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 90,0000 - 

Sem Proposta 

Lote item Descrição Unld. Valor  Jo  Referenda % 

1 3 Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un - 8)0000 

Sem Proposta A t 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

I 7 ?  
Pagina 2 de 2 

Processo: 36/2020 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS DE HOSPEDAGENS 

Exped 31/03/2020 Homologação: Situação: Aberta 

Lote item Descrição Unid. Valor  le  Referenda % 

1 1 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) — pernoite. Incluso café da 
manhã. 

Un 90,0000 - 

Sem lançamentos. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 2 Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 90,0000 _ 

Sem lançamentos. 

Lote Item Descrição Unid. Valor ie Referenda % 

1 3 Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — pernoite. Incluso café da  manila.  Un 80,0000 _ 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

Item Descrição Unld. Valor de Referenda  % 1,o 

1 

 

1 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) — pernoite. Incluso café da 
manhã. 

Un 90,0000 

Sem negociação. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 2 Serviço de hospedagem em apartamentos duplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 90,0000 - 

Sem negociação. 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 3 Serviço de hospedagem em apartamentos triplos — pernoite. Incluso café da manhã. Un 80,0000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

 

Situação Fornecedor 

Processo não possui habilitação. 

 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

te Item Descrição Unidade Valor de Referenda % 

1 

ri 

1 Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) — pernoite. Incluso café da 
manhã. 

Un 90,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 90,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: ALBINO DE MELLO & CIA LIDA 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitsfrio Valor Total 

1 1 
Serviço de hospedagem em apartamentos simples (individuais) 
— pernoite. Incluso café da manhã. 

un  120,0000 90,00)0 10.800,00 

Total do Fornecedor 10.800,00 

 

10.800,00 Total Geral 
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Mumapio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 34/2020 

A partir das treze horas e trinta minutos do dia quinze de abril do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na sala 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo 
Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n" 34/2020, para 
Registro de Pregos Para Contratação Futura de Serviços de Hospedagens. 0 período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as catorze 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber:  

Credenciado  
Sim  

Como previa o edital, as catorze horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos 
a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente ccm a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preçc as seguintes 
em resas: 

EMPRESA Valor Total R$ 

ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 10.800,00 
Os itens 2 e 3 não receberam proposta e foram declarados desertos. Encerrada a fase de negociação para os 
ITENS, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os representantes vistaram a documentação não 
tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitadas as empresas 
ofertantes do menores preços para cada item, o Pregoeiro declarou as empresas vencedoras as empresas 
detentoras dos menores preços. Os presentes não manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual 
fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão Presendal — Edital n° 
34/2020, e considerando que: 1) as propostas das empresas vencedoras satisfazem às exigências do Edital; 2) 
as empresas vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto documentação exigida; 3) os preços 
auferidos estão dentro do limite estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte 
dos presentes com intenção de interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto as empresas c assificadas em 
primeiro lugar, de acordo com a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, 
que oportunamente serão convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e 
colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Fornecedor Representante Legal Porte 
ALBINO DE MELLO & CIA LTDA AMARILDO DE MELLO ME  

Onerio Cambruzzi Filho — Pregoe(111111  ak‘ '''' 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de ' 1Z  lo  
Luciana Coelho de Souza — Equipe d Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefelluragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 34/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 34/2020, de 31 de março de 2020, para F:egistro 
de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o 
procedimento licitatbrio em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 10.800,00 ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 
2 - DESERTO 
3 - DESERTO 

CHOPINZINHO, PR., 15 de abril ce 2020 

On&ioruzzi Filho 
Pregoeiro 

• 







Ceni Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituraechopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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vrourrior 

ehOFINZINVI°  

  

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 34/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item - Serviços n° 34/2020, de 31/03/20, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dãnis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO 
e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatdirio em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇA 0 do objeto  
ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 10.800,00 

TOTAL HOMOLOGADO 10.800,00  

  

Que apresentou os Menores Preços por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Pregos. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/04/20. 



Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 34/2020. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATA-ÇÂO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-GENS. VIGËNCIA: 12 meses. DOS 
PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A pessoa jurídica deverá ;atender às 
exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle 
de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — Código 
de Defesa do Consumidor. GESTOR: Luiz Sérgio Ferreira.  ARP  n° 111/2019. Partes: Município de 
Chopinzinho e Albino de Mello e Cia Ltda — EPP, Valor Total estimado R$ 10.800,00. Chopinzinho-PR, 15 de 
abril de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefelluragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°111/2020 

Aos quinze dias do mês de abril do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Alvaro Dônis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009 . 378. 889-4 0 , residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede 
e foro na Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTEe o Sr. Amarildo de Meio, brasileiro, inscrito no CPF n° 503.607.329-20, 
portador do RG n° 3.506.719-1, residente e domiciliado em Chopinzinho — PR, representante legal da 
empresa Albino de Mello e Cia Lida - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
95.404.034/0001-58, estabelecida na Rua Presidente Dutra, 4153, Centro, CEP 85560-000, em Chopinzinho 
— PR, telefone (46) 3242-1110,  e-mail:  reservashotelpetisqueira.com.br  denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso 
de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital de Pregão 
n° 34/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registrc de pregos ou 
pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REV1SAO/ALTERAÇÂO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas ,ie preços de 
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fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstracão da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, da--se-á através 
da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição 
dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada 6 revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes A cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus 
Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços 
pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução 
ser efetuada conforme a Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objetc por parte da 
empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com 
as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitate A inclusão 
dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1. Das Hospedagens:  
a) - A pessoa jurídica deverá atender As exigências de qualidade, observados os padrões e  nor  nas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  art.  39, VIII 
da Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 
b) - A contratada deverá oferecer toalhas de banho, lençóis, materiais de higiene pessoal (sabonete e papel 
higiênico de primeira qualidade); 
C) - Os serviços de hospedagem deverão contemplar também, café da manhã. 
d) - Estritamente proibida 6 inclusão nos serviços, bebidas alcoólicas de qualquer natureza; 
e) - Os quartos deverão ser devidamente arejados e espaçosos permitindo a acomodação das pessoas, bem 
como de seus pertences, oferecendo qualidade em sua acomodação; 
O - Os alimentos deverão ser servidos em temperaturas adequadas, conforme preconizado pela Vigilância 
Sanitária; 
g) - A contratada deverá indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone celular 
e  e-mail  para contato, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 
h) - 0 atendimento se dará conforme reserva de hospedagem, devendo a contratada ser notificada por escrito 
através de requisição/ordem de serviço encaminhada via oficio, no qual conste o nome do(s) beneficiário(s), o 
período estimado. Não será autorizada despesa que não esteja prevista neste Termo de Referêr cia; 
i) - Nos finais de semana, feriado ou fora do horário de expediente, a contratada deverá disponibilizar 
funcionário responsável para atender aos casos excepcionais e urgentes; 
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5.1.2. Do  cafe  da manhã:  
a) - A contratada deverá se responsabilizar por todos os equipamentos e utensílios necessários para 
operacionalização das atividades que compõem o objeto desta licitação, bem como sua manutenção e 
organização do local; 
b) - A contratada deverá fornecer todo o material descartável, necessário á boa execução do serviço, tais como: 
Copo descartável, em material plástico e atóxico para serviço de bebidas: refrigerantes, S JCOS e água; 
guardanapo de papel branco em celulose de boa qualidade, dentre outros; 
C) - A contratada devera fornecer todos os utensílios, tais como: talheres, colheres, facas e conchas bem como 
os pratos; 
d) - Deverão disponibilizar toalhas de mesa ou similar, panos de copa, e demais itens, necessários ao serviço 
do café da manhã; 
e) - A contratada devera manter em perfeito estado de asseio e limpeza, toalhas de mesa ou  sin-  ilar, panos de 
copa, refeitórios e utensílios,  areas  de trabalho, instalações e o material utilizado pelo setor durante o período 
em que estiver prestando seus serviços, empregando produtos de boa qualidade e adequados a higienização 
das diversas  areas  e das superfícies, não deixando resíduos ou maus odores; 
f) - A entrega, a organização do local a retirada dos produtos, inclusive do lixo proveniente do serviço, ocorrerão 
por conta da contratada, que arcara com todas as despesas provenientes desse serviço; 
g) - É de total responsabilidade da pessoa jurídica contratada o fornecimento de mesas, toalhas de mesa, 
lenços, louças, copos, talheres, cestas, saches de açúcar, saches de adoçante, saleiras, paliteiros, bandejas, 
guardanapos,  etc,  devendo-se utilizar os utensílios apropriados para servir cada tipo de alimento/bebida; 
h) - Todos os produtos a serem utilizados pela contratada deverão estar em bom estado de conservação/uso, 
sem que estejam sujos, trincados, quebrados ou com rachaduras; 
i) - Qualquer dano ou extravio de talheres, louças, bandejas, ou demais itens disponibilizados pela contratada  
sera  de sua própria responsabilidade; 
j) - A contratada 6 responsável pela conservação, refrigeração e preparação dos alimentos, bem como pela 
refrigeração das bebidas; 
k) - No horário previamente determinado pela contratante para o café da manha, considerando ci cronograma, 
este devera estar organizado e montado e as bebidas e os alimentos devem estarem servidos; 
I) - Após a entrega dos produtos que compõem o objeto, constatada inconformidade nos nesmos,  sera  
solicitada a substituição, sem direito a ressarcimento a contratada e sem ônus para a contratante; 
m) - Na hipótese de substituição e/ou complementação de quantidade de produtos, a contratada devera 
providenciar a imediata substituição e/ou complementação em tempo hábil, contado da identificação dos 
produtos fora das especificações exigidas pela contratante. 
5.1.2.1. 0 cardápio devera conter, minimamente, os seguintes alimentos: café, leite, frios (presunto e 
mussarela), suco, frutas, pães e bolo. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) para a fiel e perfaita execução 
do objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Educação, Cultura e Esporte — 06.02.123610010.2.016.3.3.90.39 (1220/F103 — 1221/F104), 
06.04.133920014.2.033.3.3.90.39 (1220/F000 — 1223/F504), 06.05.278120015.2.035.3.3.90.39 (1224/F000 — 
1225/F504). 
6.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circt.. nstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
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6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança  en  banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7- A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete à Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 
executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer da io causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete A Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referencia, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida  comp  -ovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações  ass  imidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação,  Culture  e Esporte. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Luiz Sergio Ferreira, CPF: 577.620.079-20, Chefe do Departamento de Esporte. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor Senhor Luis E. Berlanda Andolhe, CPF: 052.026.259-01. e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Nereu Hengen, CPF: 040.786.369-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a seram apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento  co  ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência á CONTRATADA através dos canais adot dos pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexeução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
10.6- Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação ce alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu -ados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentacão de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL NI° 8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamerito, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 



190  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Proo5pio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  :3ão Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e dema s dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar 6  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipôtes a de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem dan 3s financeiros 
e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará ne apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79'? 80 da Lei n° 
8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica ó 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que es.:a recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento  dc  comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apu -ados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de  co  itrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2((-Pchopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos será publicado nc Jornal Oficial 
do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

\ 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas r a Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 

 

11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: , 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor 
e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento J 
do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 34/2020 e A proposta do licitante vencedor. - i 
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18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexc I - Descrição 
dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

/7, Lui tiancla  olhe  
Fl cal  da  ARP 

15 de abril de 2020. 

Nereu Hengen 
Fiscal Substituto 

ANEXO Ida  ARP  n°111/2020 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 120 Unid. Serviço de hospedagem em apartamentos simples 
(individuais) — pernoite. Incluso café da manhã. 90,00 10.800,00 

VALOR TOTAL (R$) 10.800,00 
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MU7IICU10 DE  SAUDADE BREAD° DO PARANA  
AVISO  DE RESUI.TADO DE  LICITAÇÃO  
pattolo ERERENcIAL N.113.2•211.  
Tendo  Win o  resultado da  prem. 11•0120506. Pa roodal.ele Preg1/ eseettal re 034/2020. 
coca  abertura  eta  lide mato  de 2000. e vedfleando due 040  houve  I01.070sl030 remesaL T090  
ROBERTO  SOGAT... desums.  pela  Portana rix. 050/2020 AMON° o ob.* commute do 
Posemso INILKOne  Modalidade  Pres.. 10 034/2020, as eau.. Poo... Roe 
aprmentaram or imoorm proms. reito.ramente eunforine segue as  empresar  ANTONIA.  
MATERIAIS  MATRICOS E1.1.1, CRIN He 07.005.073/0001-15-  LOTT 01 NO 11102 04 VALOR 
UNITAS. RS 1.500.00 doramsdo um total el• RS 130000 (urn mil •  quinhentos  rots). NO ITEM 
09 VALOR UNITARIO RS 1.650.00 perfaze.o um total de RS 1.650.00 (um mil rinse.. • 
dame. MOO. NO ITEM II VALOR Darin!. PS 3.720.00 perfarendo to° as RS 3.720,00 
HIM mil amerentos e Nate reaxs).LOTE 04. NO /TER 01 VALOR UNITARIO RS 1250.00 perfamordo 
WI. W. de RS 3100.00 (00lis mil e mementos re.). WEE OS: NO !Tam Al VALOR 0017A0I0 RS 
1.160.00 per... um Mil de RS 1.160.00 NM 0211 onto e  sessenta  re.), NO ITEM 03 VALOR 
EmTTARTO PS 7.740,00 perfirorida urn 10.1 A, 65 7.740,00  (sete  me oterentos e mom. re.). 
NO ITEM 04 VALOR UNITARIO RS 666.00 m.o... total de 00 04600 Nesseentoi e 
• mls moist TOTE 00 NO ITEM 01 VALOR UNITARTO RI 1.090,00 perfoosdo urn total de RS 
317090 (tressnildmentos toe. re.). NO ITEM 02 VALOR  !INTENDO  RS 3.950 00 perfizendo 
um total de RS 7.900.00 (sere nul ooi000n.01 e dame. oafs& NO ITEM 04 VALOR moTARio RI 
1.428,00 perfasendo um t. de RS 21150.00 (dots loA onocentor e clnquenta sets matt). NO 
MEN OS VALOR UNTIARIO RS 1.779,00 derfavendo um meal de RS 3-55800 °Ns 1011 quinlientos 
Roque. • 0(10 oils). NO ITEM 07 VALOR UNITARIO RI 790.00 Per...0  um Re° de BS 
2.370,00 (doll 01)1 00000109 • se.. rsi.u.  LOTE  00 NO ITEM 01 VALOR 070I1A0/0 RS 330.00  
perfazendo  urn 00) 40 RS 330.00 Orer.. •  IRMA  mail° BAGATOU  COMERCIO  DE NOVEIS  
LIDA  . N.  09.053.7./0001.27:  LOTE  02- 00 11001 10 VALOR U0lTTAIU0 05 000.00 
derfazeedo  uni  total de as 3.350.00 toontos • ammo. esiabil IOTE 07.  NO ITEM  01 
VALOR UNITARIO OS 770.00 derialrado urn total deRS 770.00 (imesenini • ...m.o.. reaL 
NO ITEN 02 VALOR UNIT.. 01 3090.00  perfazendo  urn tout de RS 3.090.00 (iris mil • int .  

CENTRO OESTE COMERCIO  DC MOVT. E EQuiramazaros  LEDA  EPP. Oil, 4 .  
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22.572.455/000110. LUTE 01 NO 160 07 VALOR UNITARIO RS 295.00  perfazendo  101 00041 de 
BI 295.00 id...es e rownta e  doo  re.°  LOTE  OS, NO ITEM 02 VALOR UNITARTO RS 2.990.00 
perinea. tan total de RS 1.990.00 (d011 noverenI0 e nave. 70006 MASTER 
ELETRODOMESTICOS  OROU.  COP) 71'  33.659.616/00431.71  LOTE  02 NO ITEM 01 VALOR 
UNUARTO RS 2.200.00 perfareedo um total de RS 1200.00 (dolt roil • A.ot900o real). 01 071070*  
EQUIPAMENTOS  • EPP. ChM 10770897/0001,06:  LOTE  01 NO fTET4 03 VALOR UNITAPJO RS 
795.00 pelfazendo urn mot de RS 1550.00 Wen Mil qu(nhentas noire.  roda).  NO 11104 ON 
VALOR UNITA/UO RS 1.690,00 peffotenda ant tool de. 1690.00 (0-6 selattinten • no.. 
re.). NO ITEM 06 VALOR UN)TARIO RS 3.670,00 mr....odo mosl de RS 9*70.00 (iris 50 
%Moen. e sew. mois). NO TEEN CM VALOR 69110010 0$ 1150.00 derfamndo inn tool air RI 
2.15000 (dots 000 cenco clisqumita rea. LINE OS. NO  (TEMOS  VALOR UNITARIO RS 2.250.00 
dada.000 um total 00 RS 2.350.00 (doh, durentas e °ague. real°.  LOTE  07: NO ITEST 03 
VALOR UNITARIO RS 815.00  p.a..,  urn tolal de RS 015,00 (oRocentos e  mi.  ro.). 

FRAUSSADDS:  LOTE  03: Hem 01. LOTS 06 erns 06,011. Sauelzde  ao  103160 I I de 07 )1027 ,OSÉ  
ROBERTO  BOCALON. 1000000(00. 
ROMOLOGACAO  
PREGÃO PRESENCIAL  20' 444424 
11.4. 0,1 0090. 601°0ICAÇÃO 00  Prego.O.  5100  >Mo.  0 resukabo do proem° 101110100. ro 
MOdalsdade Pres.,  Prooteo,K as 034/2020. ron  abertura  ein It de maw . 2020, • nao milvindo 
tateniosiega mama&  eu MAURO  CESAR C.. Prtfem Municipal. "ono pillilleo a 
HOSIOLOGACÃO do obleto conotante de demo. Licitatano  Modalidade  Pre.. Presencii 
034/2020. inelas09 0000 de  ADJUDICAÇÃO.  as A9T0701ALE  MATERIAIS  ELETRICOS 
EMU. ERN No 07.00&073/0001-15:  LOTE  02: NO ITEM 04 VA1DR UNITARTO RI 1.500.00 
de... am to.1 de RS 1.500.00 (on retie qu(nhentm raels). NO ITEM 00 VALOR 09ITA500 OS 
1.650,00 perfaondo um *004 4.05 L650.00 (um trill soR000l0000loqooula re.). NO ITEM 11 
VALOR 070100010 00 3.720,00 mermen.. total de RS 3.720.00 Dras mIl semen. e Rate 
00214  LOTE  04 90 REM 01 VALOR WITTARIO RS 1350.00 podzienss urn total de RS 3.700.00 
(NM en)1 Rorer. mots).  LOIROS,  90 0101 01 VALOR 00)13010 01 1.160.00 polmoido 101 
HRH de LS 1.160.00 (400  rol)  orino • mow. maul. NO (1D1 03 VALOR UNTTARIO RS 7.740,00 
pertmendo am Dotal de RS 7.74000 Dery 0090100109 09011'r00 reals). 90 )1941 00031.00 
UNITATUO RS 666.00 derfazorido um total de RS 666.00 (semen. e sesse. e sob realsI  LOTE  
06: NO ITEM 01 VALOR UNITAMO RS 1.090.00 pesfazendo um total de RS 3.270.00 (tras mil 
M... .trista reals). NO ITEM 03 VALOR UNITAS. RI 2.650.00  perfazendo  0 total de RS 
7.990.00 (sere mil ...toe e dame. reaiN NO ITEM 04 VALOR LIT /TART° RS 1.4111.00 
perfam.a um total de RS 285600 (dog nail op:memos • 00,990114 11141 MA°.  90 1109 05  
VALOR uNITARio its 1.77900 perfarendo on total de RS 3-558.00 Hr. mil ...Nos e 
onquenta e alto Nall} NO ITEM 07 VALOR URN... 01 790.00 Wend° iun total de TO 
2.370.00 (dots mil trenesitos 000.oA.04014.  LOTE  09,  RO  ITEM 01 VALOR UNITARIO 01 300,00 
Perbzendo usn 00 1* 69030.00 Homataii e  trinta  reils). LIAGATOU CONERCIO DE  MOVEIS  
LT. • EPP.  COPIO'  09.053.7411/0001.27:  LOTE  02: NO TEEM 10 VAL013 uNIT0003 01 3300.00 
pentmendo um mod de ICS 3.35000 Hr.. commas e rogue. re.). 1016 01 NO REM 01 
VALOR UNITMUO RS 775,00  perfazendo uni  total de R5775.00 (,eteeemos e.enta e mice  reais).  
01000650 02 VALOR UNITAATO MS 3.09000 p.a./No um total de RS 1090,00 (zen nOdo noveri. 
reab).  CENTRO  OETTE CONFECT° DE MOVED E  EQUIPAMENTOS LEDA  EPP. CNN fri 
71334.476/000132.  LOTE  02: NO ITEM 02 VALOR UNITARIO RS 50000 p.0 sonde um tool de 
RI 500.00 OissliGentm mob). PRANCESCON - PRESENT. LIRA 0511 90  00.503.931/000102:  
LOTE  01: NO ITEM 01 VALOR UNTTARIO 01 340,00 perfamodo urn toil M. RS 100.00 (Omen. e 
cove. rams). LUTE CM, 90 ITEM 03 VALOR UNITARIO RS 600.00 p0111002,, um total de RS 
1100,00 funi 001 e  duzentos  real°.  LOTE  07: NO ITEM Oil VALOR UNITARIO RS 1.600.00 
dolmendo tun lulal de RS 1.600.00 (um mil oioentos oats). ISMAIL 1109*' ME. CNN Ns 
03.920.110/0001.06: LOTH OR-  NO ITEM 01 VALOR UNITARIO RS 1,560.00  perfazendo  .1.0 00010 do 
RS 1800.00 (ore 0,11 e oilmen. reals). IA) GAMBETTA  EQUIPAMENTOS  • MR 11/111 
22_572.450/0001.14.  LOTE  02: NO IT. 07 VALOR UNITARTO 00 099.0* mesonA0 um total de 

299.00 (Mzentos e noire.  ri  tiara rams).  LOTE  05:NO ITEM 02 VALOR UNITARTO RS 19.00  
perfazendo  Ma total de 10 2.991.00 (MR mil moment. e noon. emir). MASTER 
ELETRODOSIÉSTIO. EIREL1. CON N. 33.9.616/0001.71:  LOTE  02: NO ITEM 01 VALOR 
UNITARIO RS 2200.00 perdue. urn 1.1 de RS 2.200,00 (dos mg • dmenters rm.). 1,0 01_TON1  
EQUIPAMENTOS  - EPP. CRP, N-  1 il770..7/0001-06: TOTE 02: NO MN 03 VALOR UNITAIDO RS 
795,00 ponmendo urn toil .00 1.590.00 Gun me quinfrentos e 000000  000116 50 ETU. 00  
VALOR IMITAR(CI RS 1301.00  perfazendo  um total de RS 1300.00 Iuni eel seIscastos •  noventa  
man). 50 0100* VALOR 1.1E0E10 RS 3.670.00 pertasondo 00, Veal <le RS 3.670.00(120 mil 
sessmotos see. oa)s} NO !TEN OR VALOR UNITARTO 01 4.150.00 pmfantnao urn cod cle RS 
3350.00 (doll mil mate e. cinquei. moil. WOO 05,90 Tram 05 00100 UNMAN) 00 2250.00 
perfaz.do  unf total de AS 2.20000 (.6 fall Mamma calque. re.). WEE 07: NO ITEM 03 

VALOR UNITARTO 00 000.00 perfasendo um oxal de RS 1315.00 (admen. e gut. realty Smodode  
Ao  bleoo.k.  11 de moo 2020 NM TRO CESAR CENCI Pre.. 

MuNIOSIO Of SAWA. 00 IGLTAÇU Esracen Do PAPAS. 
PROCESS° TO 07.2010 

015,01. DE DOT... 026/2020 
ONNTO Con20101000 de emprena par. 0000300..40 de Mental nos.a, des... pars MN 
101111100 00  combate  20 001_10.19. ceinfrome 13111  
IDA.  QUANT OE 1.0 VALOR UNIT.* VALOR TOTAL 

1 o 

Mental nos.. Mmart.I. ern mate. 
TOOT, tainant. Oaco. 0900.10 1.10 en de 

a
rm.  por  1,32 m de Logura. rem *as pa. 
ntarrar no moo. e n• cu.. corn pm. 

em t.e0 02'3 Serer,  tau." M. meddes 
4. 00902,.  ao  COV10.19 

,00 6.00000 

-COCOA 
01I20 11411146A. Gas. P.30 Of VIGTINOA 3,0 .3,am..  da  111002101 400000011,. podeodo 
0. Pima.. de Nor.  com • *00.1, 111.0.0010 CONTRAT.A CORNCOB. 
OGACA 001 NI Ogg. 6150/0031 40 00600 RS  COCO,.  Is40 ma 0.30s1 ONDNCES OR  

PAGAMENTO  0 papinosto poi reetuado at• 00 dos ad. entorg, meMente *pose.. de nets 
ERR .000.43011401e0000o00e10e1 Deoartamento. 
OorACAo OREAMENTA. GO°. 06 - SICAELSAIA thUNiCIPM Of 5.0001 Unit.* 00- Tondo 
...pal Sagele funs.. program.. 103 010 011 2 003.S.Nos de A.m. SAS404 ern 
so.  Elemento da  Oesposa 3 3.00 30 2BAratenals 00 pro.. • segiamos P*IroiOO) 9009 
O1s0m04:5091 Mom de Rem. MI.. de mu. din araMs e 'moms pubegos mixdra. 
(210023194 11(00 cis dot.. 00 0.0000 
,UST1F ICA Ts VA Enquadremento 70 210 24, IV . Lei ..itapSes Hot re 11 666/93) qua 
• 000109 ce depensa 00 000.1(0e • Oreme  eles,  eon. I 0801101110.101* esspeenelo • 
holm. iines 0.1000 ae 0003.0410.0100 p.a..  own40 carattouada ursbnce Al 
inenclonento de sm.. we posse OIOIL0000RI dl 000l9,  
010. .1051500. MOpernentos e *Oros bens. 0000000 au partmAreti de No. corn o Owe. 
051/2020 de 25/03/2020. MOM. 00 P.00310. em 11 Oe o de 2010.  MAURO  CESAR CENCI 
PrO.DIAirMoal  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CHAMAMENTO PUBLICO N'1102/2020 

RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 
Torna-se  public*  o  resulted°  da licitulo esn epigrair,  

mint  classificacio  di-se da seguinte forma: 
o Carle  Isabel Rodrigues de Oliveira 

Declare. cnedenciada requerente mime citada par 01110 000 total 
&credo  corn  o Edital. 

Renascenc,a, 08 de maio de 2020. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Presidente da Comisalto  
Permanent<  de Licitações 

PREGÃO ELETRONICO N.  014/2020 -1100 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

Em cumprimento ao olimosto no  art.  109, parigrafo da Lei 8.66693, torna-se 
público o resultado do PRECIA0 Iii.ErKANIco  le'  0152020 -  PUB  Cujo 
objeto 6 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL DO TIPO MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA KNAPE cuja 
classiticaego  di-se da seguinte forma: 

1. Ern  rerao  dc  itenhunie cmprom participando apresenter a 
docuommaelo do habiliueio coquda cnt cduaL a Pregoeira declan 
como FRACASSADA a pre:scree licumeo 

Rmascença. II de nano& 2020. 
LUCIANK ELOISE LUISCZYK  

Pentodes  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N*00112020 

RESULTADO DE JULGAMENTO  IC  CLASSI FICAÇÃO 
10002000  public*  o  resulted°  da hmtecao em emigre fe, 

cuja classificaçio de•se da seguinte forma: 
1. Nio houve interessados ate a presente 

data.  
Renascence.  04 de maio 40 2020. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK  

President°  de Comissio 
Pcrmanente de Mcitaçães 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO 7000102020 

0 Municipio do  !optima  D'Oeste, Estado da  Partin&  tome público. 15.0  lard  
rtalizar lichaego na modalidade de Edital  dc  Preggo Elarônico, tipo mcnor  poem 
pot loom  no dia 25  (same  e 0)9009 40 Maio de 2020. as løh.00m,n (der) horas.  
muck.  como objeto I seleceo de propostas visando a contratNio de empresa 
cep:Ad:Abrade na comerculizaçao de suplementos  alimentary,  a sacra dombuidos 
paru a populaego de baim  rends.  mkmaoo o carentes do Municipio de Itapcjara 
D'Oeste - PR. 
0  pram  pare cnvio das propostas 6000.0 10600min  (des) bona  do dia 25 (vinte  
clam)  de  Nisi°  40 2020.  
Maras  informações podesio ser obtidas através do lidital de Pregilo Eletrônico N. 
01012020, no Mario  des  08MOOntin es 12600,00n Ido 1363001n is 176.30min 
horas. na scdc de  Decilitre  Municipal de Inapojara D'Ocste - PR. no endereço 
eletrônico Ku  -IA s.R_.._cvs.callejamocitc.orriov.bAlicitacaeo 
www.compuegovernamentais.gov.br. Maionm infonnaphs cm contato polo 
Telefone (046)3526 - 8300. 

Icapcjara D'Oeste-PR. 04 (quatro) de Maio de 2020. 
Vladomir  Ladd  

Previdente da  Camisole  de laeltaçio 
Decreto N°001/2020 

TIRMO 4107150 AO CONTRA 10 V 14001019. CEUERRAZIO 071,711 0 POINICTMO DE 
ITAPLIARA 00E001 E A [MIME. CLOODUATO CLAUDIO ME. CRP/ NIF rob o 
111.513.6113,01•1- ST. obsou a commusa. A mono ermsolinidi io oimeedlirmio Al gig midnuo101. 
00 h.nalsz. dini  uso  Or Ilnidola c roam Pe See. 111modul. coda100 emeollmMo no M flop. 
0000.01111'Ott020.. F. al..* valor cm,. oKKedo bc PS Ile 10o.C..( drool°, r 000 
KoK(. I 1$ 110.00 omen quareau cow, de: :cm) 14 %to .0 1,1011000 A. 2111" 
(05,0 003 ing. note01 0 game .7( 007) Woe r. sa. 00I160 1,1I0rolo. peonntml• •  peou  
rontnnial demean 001 OeCesi• de 14000.R .pm) de .301 20 2020. pox Ic de *0 4.  
2020..3..mmu7*. Oa Execes.......r. 20 Erinie, 2. at. de /020, ma. de Rodu son o aat 65. 

r• 6. Lei IT.  0.66693. CLAM. SLCUNDA -  Ao  doom Jena... 4,01 000,004095, 
1.040111. oraMo •• domi• <I* Sab Mom. e domes. do Comou re 143.10. 3( 9,00 
Po.000ms zilido as pm00 esenammeme ina ,7,4 coo momonotao .prfaim 
DO.. 2i (m. AO de 2020 

MVNICIFIODE CCRONEL VIVIOA -PR  
CONTRATO  000020 - 1.504. do PmeCe n' 0212070 - Muni.* de 0040.3 60,140. 
Co... DANIEL SATIONATO. CRP/ re 12.007.022.9001.04. 001•02.  con... de 3.70001100  
reglow as empecnacia ;or polo E.001 tads a song.. ea menu* won. no Moo 5041408 
AMMO WO. de Moses codorne No.& prop. • mow. an ammo. Valor tomi RS 
34.432.43. 00400 Oa imam.. 00  Mas  ocriidon 04 ordern. P.M d• norm. 12 re... COW. 
VIA. 0700 re.. 2020. Fra. 0001 0100110). Pretoria  

CONTRATO ri  522020 ea Props. re 011120- d• Coro. NAM. 
Caranda.:  PEDREIRA  SANTLAGO  LEDA.  0.3 O 17.744.136000I.4*. Objeo ofirOaterelo  00 
0111•••• em reavne de cmpraitada pm prop* .00  030050041 execopSe de toc.samsego 4.1.0 ern 
001(0110 554041 OK delono  Ao Vota  AM701 no ma.. Mt Cos. WOO. minfortne plitranas. 
proNacia • mono-as am ands o CONTRAS° OE  REPASSE  N.  803654.2019 - Propc. 
05441402010 - Odosilro •ONEN-0804010J1000ANALINICIPIO DE  CORONEL  vIvIDA - Promarria 
Mamiarnivato Una.. Vaaar to. RS 257.949.1N.Prazo de exem.. BO Om Win. 4300011. 000*0 
21 031001 12 mom. C.o. Vrea.s. OE cro in. co 2020.f.. AM1 N. Poreto. 

Consalho glunisipal de Assistance* Social do Coronet Vivid& • CUM  
Coronal Vivida  - Pr. IIDITAL  IP  02/2020. Homologe es i0907i1505 do 
Edited 01/2020, o  qual  disp00  sobre  a Eleicrio dos Repreacntantea  da 
Sociedade  Civil hitulares mplentes) (pm 1000 0010700 o  Conselho  Murucipal 
de Asaistincia Social de Coronet  Vivida  - Parana psi liiemio 2020/2022. 

OKNOoKIMo No Yr. Oa ate eel.  st  efterbe RN.0001 no sr eo.wo orlon, Netedr.: 
artgliaimpargi.namidio............/ • 00070101 suroorsOS fotio Lei III*Ovoi 
,70/20i7e *wooded**, 

MUMICIPIO DE  CORONEL  0,011*- ESTADO  00 PARANA 
10000 0* 1•04110L00ACA0 E AD...CA.0 -  TOMADA  OR PRIEÇOS 01 0  4012. 

0AT0:1E0400 ABERTURA.  0400/20 .41000 0)0) 
OWED. CONT.TAÇÃO IN IMPRESA Mt REC.E DE EMPRETTAIM  POR PREÇO  0/08.1.  PARA  
Mango CM RC-CAPE-M.1E9M ASFALTICO 001 003 PUMSCAS  URBANAS  00 01010110 00 VISTA  
ALEGRE  040 mumiCiPIO DE Ca344000a vanow 000NFOR340 PLARAMA&  PROJETOS  E MENORDS OM 
AMEX°  CONTRATO  DE  REPASSE  Or 00916542011 - PRCPOSTA hi• 054414.010 - OPF-RACAO 
101.1.040310RIC0IXONAI0C00I0 DE COROREL 01001 -PROM.. PIANEJALIENTO  UR..  
111001d0. Spam 00 000 ammo. e Timm. so, Pima *71 0319020. 10010.000 E ADAJOKO o 

lordef0 ern al*  ao  1OMM• 
L FORNECEDOR  J  

54,11•00 LT. 77 7. i i  • 1 267 S45 56 4-d  
Iimeo.cem  br  ., 00100m0 • 00 tome vox eta  si  141000 • Os MS.. (Gumnos • onquerm 
• MN ml wanton. 1 c,orer to e orco ,Ced • rime. • 1,4 .0039001 Conmel Vnitio 0000 mao  cia  
MOO Ena. ANN Semeen. Po t• to Moir oil 

•••••10•110 Di 0004 ISICSOK, DO MAR 
VT.. Of ADIITY0 COSTRATSAL If. OS 
A  ATA  Of OMITS. 01 PROCOS So 100/201* 
ONTRATADA: AUTO  POSTO  GISMO  CANSO  MA 
Of* h..* - or levd.• 
..... an. .r..• • row a. mb some min mots. Or SASOCISA serf onfa .1 0 vs, 5' e fz,Caa,of .nal. 

fo,  tondamento Mar. o ouel osnororodo pm rm.. s .. merfee moo a• ne. Oe Weer • Iwo. 
1,1eN• I.o.M..: mmtem ommal as MM. pololeMe m *to m MAW./ • 00/09101, 10. “eouPfa • 
WOO: mtmtml. me mm •• ...WK..,  emfOm .103 mum m.o..... 

o•mMem Pre4 • emend* 
doll 

0000  .0  
...... 

11..... 
reria. OM/  

Mo.  coma, ....*....... 
10 00000 0.00.0,00 ogAnc.• 

...W. Se 14,0••••,•••,....... 
Co/ :1,•1.40, 0445:4._ 

.... 0.07 1.01 

°Somas Sod*. - OiSfeofkOoe Sus. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISODELICITAÇ AO 

EDITAL DE PREGÃO E XTRONICO 7003712020 
PROCESSO 62.  76/2020 

O Municipio de Pato Branco. UASG 450996. através da scrvidora  Direct 
Dolores  Birn, designada pela Admini uractio Municipal 001.061 40 Portaria 
n.  540/2019 p401 006300 como Preen:ire, tome público aos interessados, 
devidamente inscrit. no  sets  cedestro  dc  fortimcdores ou que  menders-an  a 
todas as condigges exigidas pare  cad  istramento 0 devidamente cadasirada 
no Portel COMPRASNI T. masts do site  
ivrAve,Collldtgi goln.5 gov.br 050 rexli,anl (:000000 MR  
modalidade de Prcgio Eletrônico, d,00ioodo a participaego exclusive de 
microempresa OU C.11.0.1 de poqucoto  pone,  objetivando a comma:sego de 
ell1pf0ee0  pant  prestação de serviços de manutençao  preventive  e corretiva, 
com substiruiçõo de peças, pare os NUipaillealtOs 000Il,adoso no Setor de 
Radiologia do Unidadc de Pronto Atenditnento Municipal - UPA24H 
Setor de Radiologia da Unidade Cectral de  Sande, undo:  I aparelho de 
raio-X mama  PHILIPS  modeto COMPACTO  PLUS;  1  equipment°  CR 
REGIUS SIGMA 211)RY  PRO  1<3, e 1 aparelho de raics-X mama 
SAWAE modclo ALTOS ST.  on  atmdimento is necessidadm da 
Secretaria Municipal de Saúde do hhuticlpio de  Palo  Branco,  conform<  
especilicaeões c pruos estabelecido: no .1ital.  undo  a licitacio do tipo 
"menor preço".  corn  crittrio de julpmento "tnenor  prep  por item". cm 
conformidade 0003 11 disposições cot tidu na Loi n' 10.520.2002.  Damn  
Municipal 8.5742019. Lei Com plementar n.  123/2806  Decree°  n" 
8.441. de 08  dc  janeiro de 2019. s Msidiariamente a Lei n' 8.666/1993 
suas alteracees e dernais legislações pertinent06 m20070e.0 recebimento 
das proposms, abertura o dispute de :socos sen exclusivamente  pot  rneio 
elecronico, no endereeo: tpfaSgovornatinonla.  cow  tx„ Mario 
oficial de  Brasilia  -  OF.  confonne scgue: A SESSÃO PÚBLICA SE 
INICIARA 09 HORAS I383 DIA ''7 DE MAJO 00 2020. 0101010. 000  
do Ediul e  setts  anexos pedalo se,  retired.  gratuitamente  tern  midia 
digital) junto a Secretaria Municipal  le Sande  de Pato Branco, no horirio 
de expediente, compreendido 2.100 0010 Iss 1210 e das 1310 as 4710... Rua  
Parana.  n' 1605,  tannins  com C guano Munhox de  Roche.  Bairro 
Sambugaro. cm Pato Branco - PR. nu pelos  sit.:  
05 svocpatohianco nr goY-Dfi 004.00450E1'"0=111C35l4,is.000.134. Demais  
in  formap3m.  Ion.:  (46) 321:1-1727, Rarnal: 1905,  e-mail:  
kucciUmatohmoco.pr.  gov.br. Pato Branco, 11 de  maim  de 2020. Loreei  
Dolor.  Ilirn 

MUNIC1P10 DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato 57/202C/GP. Tomada de Preços ne 
04/2020, Processo no 47/2020. PARTES: Municipio de 
Pato Branco e Civilar Constrições Eireli - ME. OBJETO: 
A construção de dois  deck's  t exagonais cm madeira. ponte 
cm madeira c fornecimento e instalação de  container  para 
guardar materiais, destinados ao Parque Ambiental VitOrio 
Piassa - Parque do Alvorecer, com recursos parcial oriundo 
do 5* Termo Aditivo do Convanio n0  06/2015-1AP 
celebrado entre o Instituto Ambiental do  Parana  c a 
Prefeitura Municipal de Pato Branco, em atendimento as 
necessidades da Secretaria M micipal de Meio Ambiente e 
Secretaria Municipal de Engenharia e Obras. VALOR: RS 
131.848.65. PRAZO DE V1GENCIA: 180 dias. 
PAGAMENTO: 0 pagarner to  sera  efctuado conforme 
Cronograma Fisico/Financeiro aprovado. DOTAÇÃO: 
Despesa 10406, 10654. GESTOR: Secretário de Meio 
Ambiente. Pato Branco, 08 dl maio de 2020. Augustinho 
Zuechi - Prefeito. Jair Beltrand - Representante Legal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Presencial n° 34/2020. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-ÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
DE HOSPEDA-GENS. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES 
DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A pessoa jurídica deverá atender As exigências de 
qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 
controle de qualidade, atentando-se para as prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei 
Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. GESTOR: Luiz Sergio Ferreira.  
ARP  n° 111/2020. Partes: Município de Chopinzinho e Albino de Mello e Cia Ltda - EPP, 
Valor Total estimado R$ 10.800,00. Chopinzinho-PR, 15 de abril de 2020. Alvaro Ddnis 
Ceni Scolaro - Prefeito. 

' 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Sudoeste do ParanaV\A, 

Terça-Feira, 12 de Maio de 2020 Ano IX — Edição N. 2107 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 34/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório. na  modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item—Serviços n° 34/2020, 
de 31/03/20, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epfgrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Eamado de Contretar„So — RS 
ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 10.800.00 

TOTAL HOMOLOGADO 10.800,00 I 

Que apresentou os Menores Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 15/04/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 12/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:60672969 

SECRETARIA GOVERNO 
PORTARIA N°224/2020 LICENÇA ESPECIAL. 

0 prefeito Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 144 da Lei Municipal n° 
03/02, que dispõe sobre o Regime jurídico dos Servidores Públicos 
Municipal do Município de Cerro Azul, 

RESOLVE: 

ART.1° - Conceder 06(seis) meses de Licença Especial, por contar 
10(dez) anos de serviços ininterruptos prestados a esta 
Municipalidade, ao Servidor Público Municipal Senhora REJEANE 
ANTONIA FURQUIM ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS lotado na Secretaria Municipal de 
EDUCAÇÃO, ESPORTES, LAZER E CULTURA referente ao 
período aquisitivo de 14/03/2007 a 14/03/2017, para ser usufruídas a 
partir de 01(primeiro) de junho a 27(vinte sete ) de novembro do ano 
de 2020. 

ART.2°- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do  Parana,  
Gabinete do Prefeito em 24 de abril 2020. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:5ED52112 

SECRETARIA GOVERNO 
PORTARIA N°225/2020 LICENÇA ESPECIAL. 

0 prefeito Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 144 da Lei Municipal n° 
03/02, que dispõe sobre o Regime jurídico dos Servidores Públicos 
Municipal do Município de Cerro Azul, 

RESOLVE: 

ART.1° - Conceder 06(seis) meses de Licença Especial, por contar 
10(dez) anos de serviços ininterruptos prestados a esta 
Municipalidade, ao Servidor Público Municipal Senhora NILZA DO 
CARMO COUTINHO MARTINS ocupante do cargo efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS lotado na Secretaria Municipal 
de EDUCAÇÃO, ESPORTES, LAZER E CULTURA referente ao 
período aquisitivo de 13/03/2007 a 13/03/2017, para ser usufruidas a 
partir de 15(quinze) de maio a 10(dez) de novembro do ano de 2020. 

ART.2''- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do  Parana.  
Gabinete do Prefeito em 24 de abril 2020. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:8D61BCCD 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 18-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE  Prezio  N° 18/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n° 18/2020, de 11/02/20, para Registro de  
Preps  e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Danis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) emprest.(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado de 
Contra**, — RS 

JULIANA EUS SUTIL & CIA LTDA 101.849,10 
TOTAL 110MOLOGADO 101.849,10 

Que apresentou os Menores Preços por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procecimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05/05/20. 

AL VARO DE7VIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:253C7A74 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS DO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 18/2020 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
18/2020. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA UNIFORMES ESCOLARES PARA A REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO.VIGÊNCIA: 12 meses. DO PRAZO, 
LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 
vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua assinatura e terá eficácia após a publicação 
dos extratos resumidos das mesmas. A empresa vencedora deverá 
efetuar a entrega dos uniformes após a emissi, da autorização de 
compras no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. Os pagamentos 
decorrentesda presente licitação correrão por conta dos recursos das 
seguintes dotações orçamentárias: 1278-1279.Por 
setratardeRegistrodePreços,a reservaorçamentiriedeveriserefetuadano 
ato dacontratação,devendoa Secretaria de Solicitante verificar a 
existência desaldo. GESTORES: Elisfingela Ap. de Araújo Rodrigues. 
ARI' n° 155/2020, Partes: Município de Chopinzinho e Juliana Elis 
Sutil e Cia Ltda, Valor Total estimado R$ 101.849,10. 

Chopinzinho-PR, 05 de maio de 2020. 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:08F08BE4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 34-2020 

HOMOLOGACAO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE Pregio N° 34/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 34/2020, de 3 I /03/23, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
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ht. HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado de 
Contrataçio - RS 

ALBINO DE MELLO & CIA LTDA 10.800,00 
TOTAI. HOMOLOGADO 10.800.00 

Que apresentou os Menores Pregos por Item para Registo. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/04/20. 

AL VARO DÉNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B3D050DC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  111-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n" 
34/2020. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-
ÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDA-GENS.VIGENCIA: 
12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO DO OBJETO: A pessoa jurídica deverá atender  its  
exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se para 
as prescrições contidas no  art.  39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 — 
Código de Defesa do Consumidor. GESTOR: Luiz Sergio Ferreira.  
ARP  n° 111/2020. Partes: Município de Chopinzinho e Albino de 
Mello e Cia Ltda — EPP, Valor Total estimado R$ 10.800,00. 

Chopinzinho-PR, 15 de abril de 2020. 

ILVARO DÈNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:354708B1 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
LEI 1535/2020 

Abre crédito adicional suplementar no Orçamento 
Geral do Município para o Poder Legislativo, no 
exercício financeiro de 2020. 

A  Camara  Municipal de Colombo aprovou, e eu IZABETE 
CRISTINA PAVIN, Prefeita Municipal de Colombo, sanciono a 
seguinte Lei:  

Art.  1° Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o Poder 
Legislativo, no exercício financeiro de 2020, o credito adicional 
suplementar no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
destinado a reforçar a seguinte dotação: 

01 CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
01.0031.0001.2001 Atividades de Manutenção da Câmara Municipal 
4 Despesas de Capital 
44.90.52 Equipamentos e Material Permanente 500.000,00  

Art.  2° Para dar cobertura ao crédito aberto no  art.  1.° serio utilizados 
recursos decorrentes da anulação parcial de dotação orçamentfiria, 
consoante o disposto no artigo 43,  III  da Lei Federal n.° 4.320, de 17 
de março de 1964, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a 
seguir especificada: 

01 CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
01.0031.0001.2001 Atividades de Manutenção da  Camara  Municipal 
3 Despesas Correntes 
31.90.11 Vencimentos e vantagens fixas — Pessoal Civil 500.000,00  

Art.  30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Colombo, 06de maio de 2020. 

IZABETE CRISTINA PAVIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:CDE331D1 

GABINETE DA PREFEITA 
LEI 1536/2020 

Concede revisão geral anual aos Servidores Públicos 
do Poder Legislativo. 

A  Camara  Municipal de Colombo aprovou e eu IZABETE CRISTINA 
PAVIN, Prefeita Municipal de Colombo, sanciono a seguinte Lei:  

Art.  1° - Fica Concedida a revisão geral anual nos vencimentos e 
subsídios dos Servidores Públicos Municipais d3 Poder Legislativo, 
no percentual de 2,69% (dois inteiros e sessenta e nove centésimos 
por cento).  

Art.  2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de  la  de maiode 2020. 

Colombo, lide março de 2020. 

IZABETE CRISTINA PAVIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:F9D51F83 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA 252/2020 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE: 

1 - Designar a Servidora Pública MunicipalDaniele Denise Manika, 
RG n° 6.217.431-5, para atuar como Fiscal do Contato n° 227/2020, 
Processo Licitatório dispensa n° 039/2020, que tem por objeto a 
aquisição de mobiliário sob medida, para  or.  departamentos de 
recursos humanos, compras, e receita tributária, atendendo as 
necessidades das Secretarias de Administração e Fazenda. 

De-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 29 de abril  tit  2020. 

IZABETE CRISTINA PAVIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código  Idea  tificador:9C40F264 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N°254/2020 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe sio conferidas  ,or  Lei; 

RESOLVE: 
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